
EM TEMP©
A  M A R C H A  DO D IA  17 DE 

ABRIL E O DESGASTE DA 

IM A G E M  DO GOVERNO 

FHC ABR EM  U M  N O V O  

C ENÁRIO  POLÍTICO

N O  PAÍS. OCUPÁ-LO É 

DESAFIO DA ESQUERDA
FELIX SANCHEZ

m arch a  d os se m -te rra  sob re  
Brasília e o grande ato do dia 17 
abril abriram  um  novo cenário 
para o enfrentamento ao governo 
FHC e o fortalecimento das lutas

e das idéias de combate ao neoliberalismo. 
O aquecim ento das m obilizações sociais, 
com  a re to m a d a  das lu ta s  d os se to res 
populares e do m ovim ento sindical, é um  
aspecto que Jorge M artins destaca no artigo 
“Da m archa à greve geral” na página 3.

Começam a ser construídas condições 
m ais favoráveis à recom posição  de um  
m ovimento de massas estruturado em torno 
de um a plataform a política democrática e 
popular.

C om eçam , ta m b é m , a se a c u m u la r 
fatores de desgaste da imagem do governo 
FHC. O escândalo da com pra de votos para 
a votação da reeleição, a resistência de um  
am plo leque da sociedade à privatização da 
Vale do Rio Doce e a crescente desconfiança 
da população sobre o futuro do Plano Real
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As LIÇÕES dos Sem-T erra
tem convergido com  a retom ada das m obi
lizações sociais e, p rincipalm ente , com  as 
ocupações do M ovimento dos Sem Terra.

O m ais  im p o r ta n te  do  n o v o  q u a d ro  
político é que ele foi aberto a partir de um a 
ação política baseada na mobilização e na ação 
d ireta  dos setores da classe trab a lh ad o ra

organizados pelo MST. A entrada na agenda 
n a c io n a l da lu ta  p e la  re fo rm a  a g rá ria , 
articulada às bandeiras de justiça e de combate 
ao desemprego, desm ontou as tentativas do 
governo de enquadrar a questão da reforma 
agrária ao p lano  secundário  das políticas 
sociais com pensatórias do neoliberalism o,
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com  que lid a  o p ro g ram a  “c o m u n id a d e  
solidária”. D em onstrou que a intransigência 
no  questionam ento  à situação do país e a 
rad icalidade no desenvolv im ento  da ação 
p o lític a  p o d e m  a c u m u la r  c o n q u is ta s  e 
aglutinar aliados.
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O S  DESAFIOS ATUAIS DO PT LEIA TAMBÉM  
NESTA EDIÇÃO

A  PERDA DE GOE5ÃO 

PO LÍTIG A E O

ESG ARÇAM ENTO  DE SUA 

SUA ID E N T ID A D E  SÂO OS

PRINGIPAIS PROBLEMAS 

HOJE V IV ID O S  PELO PT
RAUL PONT

princ ipa l p ro b lem a  que vivem os ho je  no 
PT é a perda de iden tidade  e coesão p ro - 
gram áticas, indispensáveis para assegurar 

i um a prá tica  p a rtid á ria  c o e re n te  nas várias fre n - 
'  tes de ação po lítica . Este não é, c e rta m e n te , o 
, ún ico  obs tácu lo  que o  p a rtid o  en fre n ta  na con - 
1 ju n tu ra , mas não sa irem os de um a s ituação de 
, paralisia fre n te  ao m o m e n to  h is tó r ic o  sem reso l- 
, v e r essa questão. É im possível c o n s tru ir  e levar 

a cabo várias fren te s  de lu ta  com  as diferenças 
■ p rogram áticas e de ação governam en ta l que te -  
1 m os ho je , quando estam os com b a ten do  um ad- 
, ve rsá rio  po d e ro so  e e n fre n tan do  grandes desa- 
« fios na gestão de estados e m unicíp ios.

N o  m o m e n to  em  que assum im os governos, 
i te m o s  o  m e lh o r te s te  para nossas p ro po s ta s  e
* para as críticas que fazem os ao b lo c o  que sus- 
i te n ta  ho je  o  ne o co lo n ia lism o  no  país. Mas o  que 
’  rea lizam os em P o rto A le g re  e o u tro s  m unicíp ios, 
, c o m p a ra d o ,p o r exe m p lo ,com  po líticas aplicadas 
i no E sp írito  S an to ,onde tam bém  som os governo ,
* está em  ev id e n te  c o n tra d iç ã o . U m a delas não 
i c o rre s p o n d e  aos o b je tiv o s  p a rtid á rio s .

0  ABANDONO DE 
NOSSAS BASES SOCIAIS

A í não há te rg ive rsa ção . Se c o m b a te m o s  
F H C  e seu p ro je to , não po de m os p ra tic a r  nem  
a c e ita r  suas p o lít ic a s  pa ra  os es ta d o s : p r i 
vatizações, responsab ilização  dos fu n c io n á rio s  
pela crise , planos de dem issão v o lu n tá ria ,g u e rra  
fiscal com  tu d o  que isso significa de p riv ilé g io s  
para grandes g rupos econôm icos . M u ito  m enos 
po d e m o s  a c e ita r  - e isso é a to  de v o n ta d e  
p o lític a  e não im p os içã o  de F H C  - alianças de 
go ve rn ab ilid ad e  com  p a rtid o s  que estão  fo ra  
d o  cam po d e m o c rá tic o  popu lar.

Isso nos leva, in e xo ra ve lm e n te , ao abando
no  das nossas bases sociais, s indica is e p o p u 
lares e ao inev itáve l c o n fro n to  com  o  p ró p r io  
p a rtid o . Este sen te-se a lijado  e não se id en tifica  
com  a p o lít ic a  go ve rn am en ta l p ra ticada.

T e m o s  um  p ro b le m a  s e m e lh a n te  no s  
frequen tes  acenos de aliança com  Itam ar e C iro  
G o m e s  fe ito s  p o r  d ir ig e n te s  d o  p a r t id o  na 
im p re n s a . N a  m e d id a  em  q u e  a D ire ç ã o  
N a c iona l d o  PT con c ilia  com  esta pos ição  ou 
não assume um a cla ra  de fin ição  sob re  esses 
te m a s  p ro d u z  m ais co n fu sã o , im o b il is m o  e 
d e s c ré d ito  para o  c o n ju n to  do  p a rtid o .

V ivem os h o je  um  caso c o n c re to  que tem  
que ser re so lv id o . A o  c o n c ilia r  e p ro r ro g a r  a 
crise  do  E sp írito  Santo, a D ire ç ã o  N ac iona l, p o r 
sua po s içã o  m a jo r itá r ia , es tende  a p ro fu n d a  
c r is e  para  as dem ais  re g iõ e s  e as d ive rsas  
fren tes  de atuação do  p a rtid o . Isso arm a nossos 
in im igos com  a rg um e n tos  d ifíce is de con tes ta r. 
N ossa fo rça , desde o  nasc im ento , res id iu  na 
coerência, na un idade de ação, na co n s tru ç ã o  
de um p a r tid o  que se tra n s fo rm e , e fe tivam en te ,

num a von ta d e  c o le tiv a  de m ilhõe s , capaz de 
c o n d u z ir  o  país às grandes tra n s fo rm a ç õ e s  que 
ele necessita.

ESGARÇAMENTQ
DA ÉTICA PARTIDÁRIA

Q u a n d o  c o m e ç a m o s  a s e r “ ig u a is ”  aos 
o u tro s ,  com  as m esm as p rá ticas  p o líticas , o 
deba te  resvala para quem  é mais p ragm á tico , 
quem  m e lh o r desenvo lve  o marketing e le ito ra l 
ou  quem  m e lh o r expressa a onda m und ia l do  
n e o lib e ra lis m o  p re d o m in a n te .

Isso tra d u z  não só o  deba te  p ro g ra m á tic o  
g o ve rn am en ta l mas tam bé m  to d o  o  c o n f lito  
p o lít ic o - id e o ló g ic o  atual. M esm o que isso seja 
p e rc e b id o  de fo rm a  m u ito  variáve l na soc ie 
dade, em função  dos d ive rso s  níveis de cons
c iência  e, em especial, p e lo  p re d o m ín io  da id e o 
logia d o m in a n te  to ta lm e n te  adversa ao cam po 
da esquerda e d o  socia lism o.

Essa ausência de coesão p ro g ra m á tica  é evi
de n te  no esgarçam en to  da é tica  p a rtid á r ia  que 
nos atinge c rescen tem en te .A vo lum am -se  os ca
sos de concessões ao e le ito ra lis m o ,a o  pragm a
tis m o  e as prá ticas que sem pre  condenam os 
nos go ve rn os  e nos p a rtid o s  cap ita lis tas.

A  função  do  p a r t id o  não é só a p re se n ta r e 
e leg e r pa rlam en ta res  e a d m in is tra d o re s , mas, 
p r in c ip a lm e n te , fiscalizá-los e c o m p ro m e tê - lo s  
com  as dec isões p a rtid á r ia s  e c o le tiva s . Da 
m esm a  fo rm a , o  z e lo  e a o b s e rv â n c ia  do  
p ro g ra m a , dos c o m p ro m is s o s  e le ito ra is ,  da 
d ifusão  de nossa e s tra té g ia  e da u to p ia  que 
rep rese n tam os , são funções  pe rm anen tes  que 
o p a r t id o  c o m o  a g e n te  e x te r n o  à a çã o  
p a rla m e n ta r e a d m in is tra tiv a  te m  a ob rigação  
de ga ran tir. _
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0 modo não petista 
de governar
V ictor Buaiz tem  se destacado  com o 
o m ais ferrenho  o p o sito r da po lítica 
do  PT n o  seio do  p ró p rio  p artid o . 
O tav iano  de C arva lho  m o stra , nas 
páginas 6 e 7, com o seu governo  foi 
c o m p artilh ad o  co m  as elites e sua 
p o lítica  in teg ro u  as receitas n e o li
berais.

0 MARXISMO DO CHE
T rin ta  an o s d ep o is  de 
sua m orte , a figura do 
C h e  c o n t in u a  s e n d o  
objeto de m istificações. 
A lém  de d irig en te  re 
v o lu c io n ário , G uevara 
d eu  u m a  co n trib u ição  
im portan te  para  a reno 

vação do  p en sam en to  m arx ista  em  
nossa época e nas condições de nosso 
continente . José C orrêa Leite d iscute, 
nas páginas 8 e 9, o m arx ism o h u m a 
nista e anti-dogm ático  do Che.

E M A I S :

F lávio Koutzii 
ANALISA 0  CASO 
Britto-GM
PÁCINA 4

M ilton Temer debate o 
E ncontro de S antiago
PÁCINA 16



M udanças no Em Tempo
Como nossos leitores já perceberam, Em Tempo 

sofreu mudanças importantes. Temos um novo projeto 
gráfico, elaborado por Caco Bisol, paginado por

Alexandre Machado e ilustrado por Vicente Mendonça. 
Alteramos nosso projeto editorial, fortalecendo a parte 

dedicada à informação em nossa publicação. E 
ampliamos nosso corpo de colaboradores. Aguardamos as 

sugestões e críticas de nossos apoiadores.
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O  JULGAMENTO DA
Reforma A grária

José Rainha, um a liderança da lu ta  pela 
Reforma Agrária, fo i ju lga do  e condenado a 
26 anos de prisão, no  dia 11 de ju n h o , em 
Pedro Canário, ES. Condenado pela m orte  de 
u m  fazendeiro e u m  po lic ia l que lhe  prestava 
segurança particu lar, após u m  con fron to  em 
ju n h o  de 1989, onde traba lhadores rura is  
foram  feridos. José Rainha ficará em  liberdade 
até o novo ju lgam en to  em 16 de setembro.

O parágrafo acima poderia  s in te tizar um  
ju lga m en to  de mais de 17 horas, se o que 
estivesse sendo ju lga do  fosse os do is crimes. 
Mas a realidade é ou tra  e desnuda a h ipocris ia  
de nossas elites. Duas m ortes realm ente acon
teceram. O con fron to  pela posse da terra em 
nosso país faz vítim as todo  dia. Dezenas de 
trabalhadores rura is m ortos. Porém, nenhum  
fazendeiro fo i condenado.

Mais du ro  é constatar que José Rainha Jú 
n io r foi condenado sem nenhum a prova mate
ria l ou testemunhai. Fo i u m  ju lgam ento  patéti
co, ,onde a acusação exigia a condenação “de 
u m  hom em  que inc ita  a guerrilha urbana, com  
estas invasões... que fo i tre inado em  Cuba” . A  
defesa dem onstrou a fragilidade da acusação 
e cinco testemunhas provaram  que José Rainha 
se encontrava então no in te r io r  do  Ceará.

Porém, isso não im portava. A fina l, já  antes 
do ju lgam en to  a direção do MST/ES alertava 
que ali se ju lgava a Reforma Agrária . Cabe, 
não somente ao M ST mas a todos nós denun
ciarmos o teatro do absurdo ocorrido  em Pedro 
Canário. A  reform a agrária tem  que ser defen
dida a todo custo, e assegurar a absolvição de 
José Rainha é a resposta que devemos dar a 
esta agressão.(Otaviano de Carvalho)

A
V itória social-democrata

s v itó r ia s  tra b a lh is ta  e soc ia lis ta  nas ele ições ing lesa e francesa qu e s tio n a m  a 
u n a n im id a d e  ne o lib e ra l. Cada um a  tem  seu s ig n ifica do . T ony  B la ir  representa a 
ala m a is  d ire it is ta  da Segunda In te rn a c io n a l.A firm o u  que va i m a n te r a legislação

a n ti- tra b a lh is ta  de T h a tc h e r e é favo ráve l ao T ra tado de M aastrich t.
Josp in  e o  PSF fo ra m  v ito r io s o s  depo is  do  g rande m o v im e n to  de massas c o n tra  as 

re fo rm a s  n e o lib e ra is ,  in ic ia d a s  p e lo  s o c ia lis ta  M it te r ra n d  e a p ro fu n d a d a s  p e lo  
conse rvador C h irac . Seu p ro g ra m a  re fle tia  isso: suspensão das p riva tizações , jo rn a d a  
de 35 horas, e revisão d o  processo de u n ifica çã o  eu ropé ia . O s p r im e iro s  c o n flito s , 
sobre as c láusu las de M aa s trich t, te rm in a ra m , n o  e n tan to , co m  sua aceitação de fato.

O  alcance das m udanças  dependerá  da força d o  m o v im e n to  p o r  u m a  a lte rn a tiva  ao 
n e o lib e ra lis m o  em  escala eu ropé ia . As m archas rea lizadas em  to d o  o  co n tin e n te  são 
u m  passo nesse sen tid o , em  cond ições  m e lho res  co m  a de rro ta  dos conservadores.

O  Brasil de FHC
“ C rime inevitável”
A  PM paulista m atou três  trabalhadores du
ran te  operação de desalo jam ento de sem 
te tos que tinham  ocupado um con jun to  habi
tacional em São Mateus, um deles atingido po r 
um t iro  na nuca enquanto ajudava uma criança. 
Para Iris Rezende, m in istro dajustiça,“ o  crime, 
muitas vezes,é inevitável” . O  governador Ma
r io  Covas afirm ou: “ não vi fa to  que justificas
se adm itir que a polícia agiu arb itra riam ente” .

Q ueda na qualidade de vida
O  Brasil é o  68° colocado no índice de desen
vo lv im ento  humano do Programa de Desen
vo lv im ento  da O N U . Mas esta colocação se 
deve basicam ente à renda pe r capita, mal 
distribuída. Em grau de alfabetização o  país 
está em 93° lugar e em expectativa de vida 
ao nascer está em 107° lugar. A  situação é 
m u ito  p io r para a população negra do Brasil, 
que tom ada isoladam ente, ocuparia a 120a 
posição no m undo, tendo  qualidade de vida 
sem elhante à dos países mais pobres da 
Á frica.

Impunidades
N e lson  Cunha - condenado a 261 anos de 
prisão pelo assassinato de o ito  meninos de rua 
na Candelária, no Rio de Janeiro, em ju lho  de 
1993 foi absolvido no segundo julgamento. Ele 
tinha confessado o  crim e, mas agora afirm ou 
ser inocente. A o  m esm o tem po, 18 pedidos 
de licença para ju lgam ento de parlamentares 
p o r crim es comuns, de responsabilidade ou 
tr ib u tá rio s  estão bloqueados na Câmara dos 
Deputados, alguns desde 1989.

C ultura de extermínio
Três mendigos fo ram  queimados nas ruas do 
Rio de Janeiro desde m arço. O  núm ero  de 
casos no país sobe a pe lo menos 20.

G eração de empregos
Enquanto a indústria autom obilística ocupa 40 
m il trabalhadores na cidade de São Paulo, o 
n a rco trá fico  em prega hoje 50 m il pessoas, 
m ovim entando R$ 30 m ilhões p o r mês. Em 
abril,a região m etropolitana tinha 1,35 milhões 
de desempregados.

O

N em tudo 
são notícias ruins

Sem-teto em Brasília
A  caravana dos sem-teto a Brasília, 

organizada pela C entra l de M ovim entos 
Populares, m ob ilizo u  5.000 manifestantes, 
que fizeram  um a passeata até o Palácio do 

Planalto.

M ais mulheres eleitas
O núm ero de m ulheres eleitas vereadoras em 
todo o país cresceu 37%  nas ú ltim as eleições. 
A  cota obrigatória  de 20%  de m ulheres nas

listas do partidos parece estar dando 
resultados, mas elas ainda são apenas 11% do 

to ta l de eleitos.

Professores em greve
Os professores da rede estadual do RS 

entraram  em greve no dia 20 de ju n h o . O 
governo B ritto  ofereceu aos professores um  
reajuste de apenas 5%. A  categoria, de 110 

m il professores, tem  fe ito assembléias 
massivas, com  até 20 m il presentes. O  CPERS 

é a entidade com  a m a io r taxa de 
sindicalização da Am érica Latina: cerca de 

85%  dos professores são sindicalizados.

MINHA OPÇÃO DEASSINATU
□  A P O IO : 5 0 ,0 0  □  N O R M A L :
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BAIRRO: C ID A D E : UF:

CEP: FONE:

Envie jun tam ente  com  o cheque nom inal a E D IÇ Õ E S  E T  L T D A , R ua B r ig a d e iro  G a lvã o , 138 - B a r ra  F u n d a  

São P au lo  - SP  - C E P  0 115 1 -0 0 0  ou faça con ta to  pe lo te le fone  (011) 66-5550

Os assinantes de apoio recebem junto com o jornal os “ Cadernos EM TEMPO", com textos teóricos. Nesta edição publicamos os artigos 
"Por um marxismo crítico” , de Michael Lowy e “ Globalização ou uma nova fase da internacionalização do capital” , de João Machado.
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A merican way of life
A  Convenção dos Batistas do Sul, a m aior 
igreja protestante dos EUA, aprovou um bo i
cote ao grupo Disney, segunda m aior em 
presa de comunicações do país, con tra  sua 
“ direção antifam iliar e anticristã” .Entre seus 
“ crimes” : a realização do “ dia dos gays”  em 
D isneyw orld,a distribuição de filmes com o 
Kids e Pulp Fiction, o  programa de televisão 
E//en, em que a personagem principal se re
velou lésbica e a cobertura dos benefícios de 
assistência médica aos parceiros do mesmo 
sexo dos seus funcionários.

Extermínio à
AMERICANA

O estado norte-americano do 
Texas está superando o Irã, o 
Iraque e a Arábia Saudita em 

número mensal de execuções.
Em abril seis condenados 

foram mortos, em maio sete e 
em junho eram previstas 11 

execuções. Só a China supera
estes números, com 3.500 

executados em 1996.

O Irã se move
Mohammad Khatami foi e le ito presidente do 
Irã em eleição que teve um alto índice de com- 
parecimento. Ex-m in istro  da cu ltu ra  e de
fensor de uma m aiortolerância religiosa,Kha
tami teve o apoio do ex-presidente Rafsan- 
jani e de uma coalizão que conseguiu m obili
zar mulheres, jovens e intelectuais nas gran
des cidades do país.Seu adversário foi o atual 
presidente do parlamento, N a teq-N ouri, a- 
poiado pelos conservadores, pelo empresa
riado e pelo aiatolá A li Khamenei. Khatami 
teve 20 milhões de votos contra 7,2 milhões 
de N a teq-N ouri. O  cle ro x iita  encontra-se 
bastante dividido. Enquanto os conservado
res enfatizam o papel do Irã no Islã,o discurso 
dos“ reform istas”  enfatiza a consolidação in
terna da revolução islâmica.

D itador eleito presidente na Bolívia
O  ex-d itado r Hugo Banzer foi e le ito  pelo 
congresso do país presidente da Bolívia. Na 
eleição direta no prim e iro  tu rno  Banzer, da 
Ação Dem ocrática Nacionalista teve 22,3% 
dos votos, contra 17,7% dados a Juan Carlos 
D uran.do M ovim ento Nacionalista Revolu
cionário. Ele teve o apoio do M ovim ento de 
Esquerda Revolucionária, do ex-presidente 
Jaime Paz Zamora.

N O V O  GOLPE CONSTITUCIONAL
O  Congresso peruano demitiu três dos sete 
juizes doTribunal Constitucional do Peru que 
consideraram que Fujim ori não poderia se 
candidatar novamente à presidência. O  pre
sidente doTribunal renunciou.

C lones humanos por US$ 200 mil
O  m ovim ento religioso Relian fundou uma 
empresa nas Bahamas que está prom etendo 
cria r clones de seres humanos ao preço de 
US$ 200 mil o “ exemplar” . Já há sete mil in
teressados. E po r US$ 50 mil, uma pessoa 
tem suas células estocadas, de m odo que seu 
clone possa ser recriado no futuro. Segundo 
a empresa os interessados já chegam a 2 1 mil.

Grupos de tortura 
D A  ONU

A revista italiana Panorama 
publicou fotos de soldados 
italianos das “forças de paz” 

da ONU que agiu na Somália 
em 1993 torturando um 

jovem somali.

M eio milhão de mulheres mortas.
Relatório do Fundo de População das N a
ções Unidas m ostra que a cada m inuto uma 
m ulher m orre  no mundo em consequência 
de problemas relacionados com a gravidez - 
585 mil mulheres po r ano.Grande parte des
ta m ortes ocorrem  po r elas serem privadas 
de dire itos reprodutivos e sexuais, com o a 
livre escolha em relação àgravidez e ao parto, 
afirma o re latório . (José C o rrêa )
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U M  N O VO  ESTADO DE 

Â N IM O  PODE SER

OBSERVADO N A  

M IL IT Â N C IA  DE

ESQUERDA N A  M E D ID A  

EM QUE CRESCE O

DESCO NTENTAM ENTO 

C O N TRA O COVERNO E 

AS M OBILIZAÇÕ ES

SOCIAIS.
JORGE LUIZ MARTINS

/  m a m aior disposição para a par-
/  ticipação em  protestos políticos

J  con tra  o projeto neoliberal vem
sendo registrada entre largos se

tores da classe trabalhadora e do povo em  
geral. Esse novo estado de ânim o, que co
m eça pela p róp ria  m ilitância de esquerda 
nos m ovim entos, é a nossa m atéria prim a 
para lançar um a am pla m obilização contra 
o governo FHC. A greve geral está na  or
dem  do dia.

O m om ento  alto deste novo período  foi 
a chegada a Brasília da M archa organizada 
pelo MST. A M archa m ostrou  que é possí
vel resistir, que no  enfren tam ento  com  o 
projeto neoliberal é que podem os desm as- 
cará-lo e que o governo FH C não é im ba- 
tível. U m a postu ra  que tem  estado ausente 
em  vários setores sindicais com bativos.

Foi im pressionante a m obilização dos 
sindicatos da CUT de várias regiões do pais 
para  a chegada da M archa n o  dia 17 de 
abril, q u an d o  som aram  50 m il m anifes
tantes aos quatro  m il sem -terra. Na m ob i
lização sindical coube u m  papel destacado 
aos servidores públicos (federais, estaduais 
e m unic ipais) que  co n stitu íram  o m aior 
contingente  do  ato. Essa ju n ção  do MST 
com  o m ovim ento  sindical estim ulou  in 
clusive o caráter do ato ser por terra, em 
prego e contra as reform as neoliberais de 
FHC.

De fato, já  na  greve geral convocada 
para junho  do ano passado tínham os sen
tido essa nova disposição. E pode-se dizer 
que então nosso m ovim ento  reencontrou  
nela o veio da m obilização.

N o en tan to , a greve geral se viu em  par
te frustrada p o r causa dos erros de co n 
dução. C onfiou-se dem ais em  um a co n 
vocatória via m ídia e pouco  na m ilitância e 
organização de base. Dessa form a várias 
categorias im portan tes não  se envolveram  
efetivam ente na  p reparação  da greve, fi
cando a responsabilidade fundam ental nas 
costas dos trab a lh ad o res  do  tran sp o rte . 
Foram  feitas concessões à Força Sindical 
para ob ter sua adesão, d ilu indo-se o cará
ter anti-neoliberal de ação, sendo que esta 
cen tra l n ad a  fez p ara  engrossar a greve. 
Não se buscou  alianças no  cam po p opu lar 
que reforçassem  o seu  cará ter po lítico  e 
raio de ação.

Tam bém  não  foi u m  problem a m enor 
que a greve acontecesse logo após as desas
tradas negociações da CUT com  o governo 
em  tom o à reform a da previdência. Isto é, 
num  período marcado por grande confusão 
política (e ideológica até) no  m eio sindical 
combativo.

ASCENSQ DAS MOBILIZAÇÕES

M as a ten d ên c ia  ao ascenso  das m o 
bilizações continua. Foi registrada na  co
m em oração do  1° de M aio, nas m anifes-

D a M archa à
GREVE GERAL

tações contra a privatização da C om panhia 
Vale do Rio Doce e, em  m eados de m aio, 
no  ato organizado em  Belo H orizonte  para 
p ro testar con tra  o acordo para  a Área de 
Livre Com ércio das Am éricas (ALCA), que 
reun iu  cerca de 10 m il pessoas. Trata-se, 
pois, de u m  novo m om ento , com  a rever
são da postu ra  recuada assum ida logo após 
da greve d os p e tro le iro s e do  fu n c io n a
lism o federal, e que conduziu  à negociação 
da previdência em  com eço de 1996.

Na m anifestação do dia 17 a CUT e o 
PT foram  coadjuvantes, m as seu engaja
m ento , m esm o que tardio, a judou  decisi
vam ente na  am pla m obilização de Brasília.

: As lições 
dos Sem-Terra

I
t
I
I

om o  definiu João Pedro Stédile, do 
MST, num a e n tre v is ta  rece n te  ao 
Jornal do Brasil,“ nossa idéia é fazer um 

grande m ovim ento nacional pela mudança do
, m ode lo  econôm ico” .

Na esfera do partido , o  crescim ento das 
m obilizações lideradas pelo MST con tribu í
ram  para fo rta le c e r a construção  de uma 
alternativa de denúncia do p ro je to  neoliberal 
baseada na m obilização e na luta

i  _______________________________________________________

I U M A  LUTA DE TO D O S
1

Iniciadas em 1995, as ações de massa do 
MST.como as ocupações de latifúndios e ins- 

1 titu içõ e s  governam entais, as marchas etc, 
estabeleceram um novo patamar para a com 
preensão da lu ta  pela re fo rm a  agrária na 
sociedade brasileira. Q uebrando o  precon
c e ito  de se to res da in te lec tua lidade  e da 
p ró p ria  esquerda brasile ira,a p lataform a da 
re form a agrária defendida pelo MST engloba

i

O dia 25 de Julho deve ser 
UM  M O M E N T O  DE M O B IL IZ A Ç Ã O  

N A C IO N A L  Q U E  A P O N T E  PARA

UMAGREVE GERAL

Para alterar o patam ar das m obilizações é 
necessário  que CUT e PT assum am  um a 
postura  política diferente, de organizar efe
tivam ente as m obilizações de oposição ao 
governo e seu program a neoliberal.

Nesse sentido deve ser avaliada a p ro 
posta  apresen tada n o  1° de Maio em  São

U CONTINUAÇÃO DA MATÉRIA DE CAPA

sim u ltaneam ente  vários  aspectos do  p ro 
grama de transform ação anti-capitalista. Ini
cialm ente,seu cará te r partic ipativo, baseado 
na m obilização e na organização autônom a 
dos trabalhadores. Depois, seu cará te r mas- 
sivo baseado em um program a arro jado  de 
desapropriações, enquanto proposta de en
fren tam en to  de problem as urgentes da so
c iedade,com o a fom e,a violência e o  desem
prego,apontando para o  choque com  as raízes 
da exclusão social e po lítica. F inalm ente, a 
re form a agrária enquanto proposta de desen
vo lv im ento econôm ico e social visa dem ocra
tiza r a es tru tu ra  p rodu tiva  e a lte ra r relações 
de pode r seculares no país.

N a en trev is ta  ao JB, João Pedro Stédile 
assinalava que“ a nossa re fo rm a agrária não é 
a re fo rm a  do  Jeca Tatu, aquela de d iv id ir  o 
latifúndio, estão aqui seus dez hectares e se 
v ira ”  A  re form a agrária“ te ria  de estar casada 
com  a ag ro-indústria ,com  um program a de 
descentra lização que pudesse levar os la ti
cínios,as pequenas fábricas de conservas para 
os pequenos municípios p e rto  dos assenta
m entos. Só concebem os a re fo rm a  agrária 
com  a dem ocratização da educação para li
b e rta r agente do cam po com o cidadãos e in
tegrá-los verdadeiram ente à sociedade.Tam- 
bém defendemos um o u tro  m odelo  de tec 
nologia pois o  que está ho je em vigor se aplica 
às grandes extensões de terra.Podefuncionar 
em São Paulo,mas não funciona no Maranhão 
ou no Rio G rande do  Sul. N a nossa op in ião o 
governo quer trans fo rm a r a agricu ltura bra
sileira numa grande São Paulo” .

É justam ente esta dimensão multifacetada 

da p ropos ta  de re fo rm a  agrária a que tem  
conseguido angariar simpatia e apoio cres
centes, p rinc ipa lm ente  e n tre  pobres e e x 
cluídos da cidade. Ela explica tam bém  a ex
tensão e a profundidade alcançadas pela rede 
de solidariedade e de apoio à marcha sobre 
Brasília e à realização do a to  massivo de 17 
de abril em Brasília.

REAÇÃO DO G O V ER N O

C o locado na defensiva na con juntura  em 
função do crescim ento das mobilizações e do 
desgaste gerado pelo escândalo da com pra de 
vo to s ,o  governo vem ensaiando uma reação 
que tem  o MST e a luta pela re form a agrária 
com o alvos.Em p rim e iro  lugar,aabsurda con-

Bernardo do C am po de convocação de um a 
nova greve geral. Por u m  lado, está correto 
ap o n tar para  um a greve geral com o m o 
m ento  alto do atual processo de m obiliza
ções. Para a data inicialm ente apontada, 25 
de ju lho , os trabalhadores rurais e os traba
lhadores do transportejá estão m obilizados 
a partir de suas pautas específicas.

MÉTODO INCORRETO

Por outro  lado, o m étodo  utilizado está 
errado. D irigentes da A rticulação Sindical 
lançam  em  público  propostas sem  discutir 
nas instâncias do m ovim ento  e sem  arti
cu lar com  o aliados p rio ritá rios da CUT. 
Isto tem  u m  caráter desagregador e enfra
quece a mobilização. O m étodo  acaba atra
palhando  o m érito  da proposta. Aliás, tão 
rap idam en te  com o lançaram  a proposta, 
dela recuaram .

A pesar disso , a organização de um a gre
ve geral está na  ordem  do dia. Seus eixos 
devem  ser claros: con tra  a co rrupção  do 
governo FH C , p o r R eform a Agrária, p o r 
Em prego, contra as Reformas da Previdên
cia e A dm inistrativa. O dia 25 de Ju lho  de
ve ser u m  m om ento  de m obilização nacio
nal de p ro testo , que apo n ta  para  a reali
zação de um a greve geral.

O decisivo é dar u m  salto organizativo 
e político em  relação à greve de 1996. In 
clu ir novos setores na  m obilização, co n 
seguir que todos os setores sindicais e p o 
pulares com bativos se engajem . A profun
d ar o caráter an ti-neoliberal da luta. E o 
que é fundam ental: conseguir que  as dire
ções e os m ilitan tes sind icais su p erem  a 
ro tina cinzenta na  qual estão im ersos nas 
suas categorias para  en fren ta r as tarefas 
políticas do período.

JORCE M A R T IN S  É M E M B R O  DA 
EXECUTIVA N A C IO N A L  D A  CUT.

«  M  858 M  M  M  ■  «W . W . W . «W .W . W .. IW .. W. W J®
I

denação de José Rainha a 26 anos de prisão ■ 
pela m o rte  de um fazendeiro e um policial da 1 
cidade capixaba de Pedro C aná rio ,oco rrida  
em 1989 num  c o n flito  de te rras  na região. ■ 
A m plam ente  divulgado pelos meios de co- 1 
municação, o  ju lgam ento e a condenação do , 
líde r dos sem -te rra  de m onstrou  o cará te r « 
em inentem ente po lítico  da atuação da justiça 
(ver página 2). ,

A  in jus tiça  da punição adotada c o n tra  • 
Rainha fica ainda mais transparente se lem - ’ 
bra rm os que, passado mais de um ano, o  go- ■ 
verno,Congresso e Judiciário nada avançaram 1 
na apuração do crim e bárbaro de Eldorado 
dos Carajás (PA). Nenhum  governante punido, i 
nem policiais m ilitares acusados, enquanto 
do rm em  nas gavetas do C ongresso p ro je tos , 
com o o  do r ito  sum ário destinados a acelerar « 
as desapropriações e c o ib ir  a vio lência dos * 
poderosos. ■

Por“ coincidência” ogovernodivu lgou,um  ’ 
dia depois da injusta condenação de Rainha, 
um pacote de medidas que, com  a desculpa ■ 
de“ acelerar as desapropriações” ,tenta barrar 
a ocupação de latifúndios im produ tivos. D e , 
acordo com  a medida provisória baixada pelo • 
governo, as te rras ocupadas não serão mais 
avaliadas até serem desocupadas. Inconsti- , 
tuciona l e fo rtem e n te  au to ritá rio , o  pacote « 
do m in istro da reform a agrária,RaúIJungmann, 
visa co loca r o  MST e o m ov im en to  pela re- i 
fo rm a  agrária numa situação defensiva, co i- ' 
b indo a principal arma de luta desenvolvida , 
pe lo m ovim ento :as ocupações de te rras im - i 
p rodu tivas  em to d o  o  país co m o  leg ítim o 
in s tru m en to  de pressão sobre o  governo. ,

Assim , o  segundo sem estre anuncia um < 
pe ríodo  de acirram ento  nos con flitos en tre  
o  governo e o  m ovim ento de luta pela reform a i 
agrária.O  sinal dado pelo MST é de resistência 5 
às tentativas do governo e do jud ic iá rio  de 
quebrar o  ím peto das m obilizações. Para o  i 
novoju lgam entodejosé Rainha em setembro, ' 
o  MST e aliados com eçam  a organ izar ma- , 
nifestações massivas de solidariedade. Para • 
en frentar o  pacote “ anti-ocupações”  do go
verno, o  MST já anunciou a preparação de , 
novas mobilizações com ocupação de prédios « 
o fic ia is .C om o sempre,a luta continua...até a 
v itó ria . q i
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Caso Britto-GM:
OS ABSURDOS DA GUERRA FISCAL
O G O VERNO  G A Ú C H O  

JÁ REPASSOU R$ 253

M ILH Õ E S  PARA A  G M , 

M A S  O AC O R D O  C O M

A  EMPRESA PODE 

PREJUDICAR O

RIO G RANDE 

POR 30 A N O S
FLÁVIO KOUTZII
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p ara o G overno Britto, a instalação de 
um a m on tado ra  da G eneral M otors 
no  Rio G rande do Sul, deveria con
so lidar u m  m o d elo  de  governar 

“m o d ern o ”. Deste m odelo , fazem  parte as 
privatizações da C om panhia  R iogranden- 
se de T elecom unicações (já efetuada), 
C om panhia  Estadual de Energia Elétrica 
(em  andam ento) e do  sistem a financeiro 
estadual (planejada), sem  falar das estradas 
gaúchas que estão sendo reform adas com  
dinheiro público antes de serem  entregues, 
prontas, à iniciativa privada.

A receita  ta m b é m  in c lu i u m a  c a p r i
c h a d a  p o lít ic a  d e  re n ú n c ia  fisca l, na  
q u a l se e sb a ld am  as m aio res  em p resas  
g aú ch as  sem  gera rem  nov o s em p reg o s, 
e n q u a n to  cresce o n ú m e ro  de falências 
de m éd ias  e p e q u e n a s  em p resas  - ele tr i 
p lico u  em  do is an o s  de  g o v ern o  B ritto . 
E m ais: em  te rra s  gaú ch as foi te s tad o  o 
fam oso  P lano  de D em issões V olun tárias 
q u e  a fastou  d o  se rv iço  p ú b lic o  cerca de 
8 m il fu n c io n á rio s  da  S aúde, E d u cação  
e S e g u ran ça  P ú b lic a , p ro v a v e lm e n te  
m u ito s  deles e n tre  os m ais c o m p e te n 
tes, d e se s tim u la d o s  co m  os ba ix o s  sa lá
rios. As c o n seq ú ên c ia s  d isso  - falta de

c a p ac id ad e  de in v e s tir  e q u e d a  n a  q u a 
lid a d e  do  se rv iço  p ú b lic o  - são  m ero s  
d e ta lh es  o fu scad o s p e lo  m arketing  m as- 
sivo de  B ritto  e seu s a liados.

A MONTADORA, UM SÍMBOLO

Faltava u m  sím bolo para traduzir essa 
política de um  ponto  de vista favorável na 
opinião pública . Britto venceu Olívio Dutra 
n u m  segundo tu rn o  duríssim o e assum iu 
sob desconfiança de quase m etade da po 
pulação.

O  símbolo era a m ontadora, um a espécie 
de obsessão dos últim os governos. Depois 
de tentativas frustradas com  a H yundai e a 
Renault, Britto jogou  todas as fichas na GM 
- bem  mais do que o Estado pode suportar.

E m  dezem bro , q u a n d o  a GM oficia
lizou sua opção pelas terras gaúchas, A n
tôn io  Britto recebeu - pa trocinou  - a m aior 
d em o n stração  de cu lto  à p erso n a lid ad e  
das ú ltim as décadas. A m íd ia  derram ou- 
se em  elogios à “com petênc ia” do  gover
nador, sau d an d o  a chegada da GM com o 
o ingresso  do  Rio G rande do Sul n a  era do  
desenvolv im ento . O governo  anunciava 
aos q u a tro  ventos: a GM vai investir R$ 
600  m ilhões no  estado.

M as p o u c o  se sab ia  q u a n to  aos te r
m os da negociação . O s p ro je to s  re lac io 
n a d o s  à n eg o c iação  o m itiam  v a lo res  e 
d a tas, m as deixavam  claro  u m  d ad o  in - 
qu ie tan te : o G overno  estava co m p ro m e
te n d o  recu rso s p ú b lico s  p esad o s n a  n e 
gociação, algo que  p o d e ria  chegar a R$ 
500  m ilhões. P orém  q u a lq u e r ten ta tiva  
de d en ú n c ia  esbarrava n o  carnaval cria 
do  pelo  m arketing  govern ista .

O governo conseguiu transitar sua ver
são cor-de-rosa dos fatos até o dia 1° de abril, 
quando denunciam os u m  fato estarrecedor. 
Antes que fosse colocada a prim eira estaca 
no futuro Parque Automotivo, o governo do 
estado havia transferido para a conta da GM 
a quantia de R$ 253 m ilhões, fruto da venda 
de 35%  das ações da C om panhia Riogran- 
dense de Telecom unicações (CRT) para o 
grupo RBS, ligado à Rede Globo, que detém  
quase o m onopólio  das com unicações no  
estado. O valor repassado à GM significava 
o dobro do que o Estado investiu em  novas 
obras e com pra de equipam entos durante 
todo o ano de 1996.

AQUEBRADAUNANIMIDADE

A denúncia  quebrou  a unan im idade - 
passiva, é verdade - do  senso com um  em  
to rn o  do G overno Britto. Estabeleceu-se 
um a nova imagem: R$ 253 m ilhões para 
u m  grande grupo é dem ais para u m  Estado 
em pobrecido , endividado, que presta u m  
serviço público  deficiente, que não  investe 
e que se om ite diante de um a questão  cara 
para  os gaúchos: a crise na  agricultura, a 
m aior da história.

Depois, vieram à tona fatos novos. O Ter
m o de Com prom isso assinado com  a GM, 
que o só m ostrou após um a negativa inicial, 
po r determ inação judicial, reúne cláusulas 
exemplares. Elas correspondem  à subm is
são, subserviência, pequenez, vale-tudo, 
com prom etim ento irresponsável das finan
ças públicas pelos próxim os 30 anos e o que 
mais se queira dizer sobre u m  acordo un i
lateral, aético e com  elementos de ilegalidade 
que estamos questionando na Justiça, através 
de um a Ação Popular.

Hoje, a im agem  do Governo Britto é de 
suspeição, de constrangim ento entre seus 
apoiadores e de franca revolta entre os que 
conhecem  os term os do acordo e percebem  
nele a materialização de um a estratégia po 
lítica deliberada.

Esses acordos são feitos 

SECRETAMENTE, C O M O  

no caso do Rio de Janeiro 

com a V olkswagen 

ou do Paraná 

com a Renault

A co n ju n tu ra  política gaúcha m udou . 
D epois de do is anos de su focam ento  da 
oposição, ho je  há  espaço para  se criticar 
p ostu ras e deb a te r m odelo  de desenvol
vim ento. Mas a questão Britto-GM  não  se 
restringe às fronteiras gaúchas. Britto é u m  
fiel escudeiro de FH C e seu governo pode 
ser considerado u m  laboratório do m odelo 
aplicado no  país, com o no  projeto  de p ri
vatização, na  renegociação da dívida dos 
estados, n o  franco descaso com  as áreas 
sociais.

NEGÓCIOS ESCUSOS

Do ep isó d io  é possível ex tra ir  a rgu 
m entos e reflexões sobre a guerra fiscal em  
curso  no  país, o cam peonato  do  quem  dá 
m ais, que nada  m ais é do que d ren ar d i
nheiro  público  - em  grande quan tidade  - 
para grandes indústrias. A lu ta para  atrair 
em presas que, na  sua fase m ais inocente, 
se lim itava a reduções de alíquotas, su p e
rou a fase de garantir in fra-estru tura e isen
ção de im postos. Hoje, já  estão “em pres
ta n d o ” d inheiro  púb lico  a ser devolvido 
d aq u i a dez o u  v in te  anos sem  correção 
m onetária, ju ros insignificantes, etc. O que 
é a m esm a coisa que doar.

Esses acordos são feitos secretam ente, 
com o no  caso do  Rio de Jan e iro  com  a 
Volkswagen ou  do Paraná com  a Renault. 
A necessária transpa°rência no  tra to  do d i
nheiro  ou do patrim ônio  público , que de
veria ser u m  p rin c íp io  irren u n c iáv el da 
dem ocracia, ganha, na era da globalização,

Proer:
UMA CONTA DE BILHÕES

OS PREJUÍZOS PARA

OS GOFRES PÚBLICOS 

G O M  O PROER

PO DEM  CHEGAR A  

R$1O BILHÕES

FABIO PEREIRA

P roe r - Program a de Estím ulo à Re
es tru tu ração  e F o rta lec im en to  do 
S istem a F inance iro , lançado pe lo  

gove rno  federa l em novem bro  de 1995, 
teve o  seu fim  anunciado pe lo  Banco C en
tra l (BC ) para junho  de 1997. Segundo o 
governo  esse program a já te r ia  cu m p rid o  
o  seu papel de “ ev ita r uma crise bancária
sistêm ica”  e garantido,a  baixíssim o custo, 
o  saneam ento do  sistem a finance iro  do  
país.

Em 18 meses,o P ro e r libe rou  recursos 
de R$ 20,8 bilhões para os bancos privados 
do  país, quase 3% d o  P ro d u to  In te rn o  
B ru to  e p rovocou  fo rte s  polêmicas con tra  
o  governo  federal.Sua o rigem  é a ten ta tiva

um a nova versão: debater com  a sociedade 
passa a ser u m  em pecilho para  os negócios 
en g en d rad o s  pelos governan tes. A ch a
m ada coisa pública, definitivam ente, vira 
objeto particu lar de quem , um a vez eleito, 
se ju lga com  plenos direitos para fazer tudo  
sem  explicar nada.

Até nesse aspecto, o caso GM pode oca
sionar um a reversão. Tal foi a diferença entre 
o dito e o feito, tão grave foi o com prom e
tim ento das finanças públicas, que criou-se 
um a percepção diferente no  senso com um . 
A percepção de que as coisas têm  lim ite, que 
o dinheiro público deveria ser aplicado em  
outras áreas, que a GM trará efeitos positivos 
m as o custo pode ser m uito caro.

E studando detidam ente  não só o Caso 
Britto-GM, que extrapolou qualquer esfera 
razoável na guerra fiscal, m as o com por
tam ento  m édio  do governante brasileiro, 
tem os abso lu tam ente claro que qualquer 
projeto  de governo dem ocrático, do pon to  
de vista popular, deve ter com o prem issa o 
fim da farra dos incentivos fiscais. Ela sig
nifica em pobrecim ento  dos estados, dese
quilíbrio  do desenvolvim ento e consolida 
u m a situação de in justiça que fatalm ente 
vitim a as m édias e pequenas em presas, os 
p ro jetos agrícolas e os program as sociais 
destinados a enfren tar a exclusão social, a 
p io r conseqúência da nova o rdem  econô
mica.

A guerra  fiscal não  é apenas u m  su b 
p ro d u to  perverso do neoliberalism o, m as 
u m a das condições de sua existência e con
solidação . P o rtan to , gestionam os para  que 
o partido , as bancadas do cam po p opu lar 
e a sociedade civil organizada com preen
dam  a im portância de com batê-la, através 
da denúncia  e da definição de propostas 
concretas para  colocar a questão fiscal vol
tada a viabilizar as finanças dos estados e 
p roporc ionar desenvolvim ento, sim , m as 
su b m e tid o  a crité rio s de ju s tiça  e p re o 
cupação social.

FLÁVIO KOUTZII É DEPUTADO ESTADUAL E 
LÍDER DA BANCADA DO PT N A  ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL

de e n co n tra r uma solução para a crise do 
Banco E conôm ico,no  qual o BC in te rve io  
em agosto de 1995. À  época isso causou 

reações indignadas do  princ ipa l a liado p o 
lítico  de F H C ,A n tô n io  C arlos Magalhães, 
com  h istó ricas ligações com  o antigo  co n 
tro la d o r do  Econôm ico, Â ngelo C alm on de 

Sá.
As principais operações em que o  P roer 

fo i u til iz a d o  fo ra m  a co m p ra  d o  Banco 
E conôm ico pe lo  Excel, a com pra  do  Banco 
Nacional pelo Unibanco.a transferência  do 
B anorte  para o  Bandeirantes e ,em  m arço 
de 1997, a aquisição do Bam erindus pelo 
H ong Kong and Shangai Bank (H S B C ).O u 
tras transações de inco rpo ração  e com pra  
de institu ições bancárias responderam  p o r 
uma parcela irre levan te  do  to ta l de recu r
sos liberados.

O QUE É O PROER?

Tendo su rg id o  para re sp o n d e r a um 
prob lem a p o lítico  im ed ia to , o  P ro e r to r 
nou-se um am bic ioso  program a de rees
tru tu ra ç ã o  do sistem a finance iro  p rivado  
do  país que,acostum ado aos ganhos fáceis 
do  p e río d o  in flac ioná rio , e n fre n to u  d if i
culdades para se adap ta r à estabilização 
m onetária.



A Renault no 
leilão oficial:
QUEM DÁ MENOS?

E n q u an to  antes as notícias sobre a 
instalação de m on tado ras gerava 
alegria e otim ism o, agora elas tra
zem  apreensão e desconfiança nos 

estados onde elas vão. Essa m udança de a- 
titude advém , antes de tudo, da não-trans- 
parência das negociações pelos governos 
dos pro toco los de in tenção  com  as em 
presas.

A desconfiança de que existiría favo- 
recim ento  de em presas, to rn o u -se  reali
dade depois que a bancada do PT no  Rio 
G rande do Sul teve acesso e to m o u  público 
o pro toco lo  firm ado en tre  o governador 
A ntonio Brito e a m on tado ra  GM.

N o Paraná, alegando razões estratégi
cas de atração de novas em presas, o go
verno Jaim e Lerner nega qualquer pedido  
de in fo rm ações sobre a R enault. C om o 
tam bém  nega ao Senado, que recentem en
te deixou p o r isso de aprovam  u m  em prés
tim o in ternacional de quase US$ 500 m i
lhões para  o Paraná. E nossa bancada não 
obteve, até agora, acesso ju d ic ia l a essas 
inform ações.

O Paraná atraiu em presas com o a Re
n au lt, a Crysler, a A udi/V olksw agen, a 
BMW, a D etroit Diesel M otors e B ertrand 
Faure sem  to m a r público  os protocolos de 
intenções. Dessas, a prim eira  a se instalar 
no  Paraná foi a Renault. É provável que as 
dem ais estejam  recebendo os m esm os fa
vores.

DOAÇÕES PARA fl RENAULT

O m unicíp io  “prem iado” para  receber 
a Renault foi o de S ãojosé dos Pinhais que 
criou, em  caráter de urgência, u m  D istrito 
In d u stria l em  u m a região de m anancia l 
que fornece água para C uritiba e investiu 
aí R$ 15 m ilhões. Desse distrito , 2,5  m i
lhões de m 2 foram  repassados para  a Re

nault, que pode ainda receber a doação de 
outros 500 m il m 2. O  m unicíp io  tam bém  
abriu m ão da cobrança de im postos e taxas 
p o r  10 anos. Este D istrito  In d u stria l foi 
criado p o r lei m unicipal e autorização do 
G overno do  E stado. O R elatório de Im 
pacto  A m biental (RIMA) do D istrito  In 
dustrial está sendo  questionado  ju d ic ia l
m ente  p o r en tidades am bientais.

Além do terreno, no  valor de R$ 10,6 
m ilhões, terraplanagem  (OAS, R$ 12,051 
milhões), esgoto, sistema viário, gás, água e 
energia (R$ 18 m ilhões), a Renault recebe 
tam bém  para uso exclusivo u m  pátio de 27 
mil m 2no  Porto de Paranaguá.

O valor total de investim entos da Re
nault será de R$ 1 bilhão. O balanço da em 

presa, publicado no Diário Oficial do Paraná, 
m ostra que ela recebeu do F undo  de De
senvolvim ento Econôm ico (governo do Es
tado) recursos a título de em préstim o, com  
prazo de vencim ento de 10 anos, sem juros 
e atualização m onetária, com  início de paga
m entos previsto para 2006. Consta tam bém  
do balanço que o FDE detém  40%  do capital 
acionário da em presa. Se u m  poo l de in 
vestidores privados, não levantar estes re
cursos, eles terão que ser desem bolsados 
pelo governo do Paraná.

A política de subsídios para  atração de 
em presas do governo do Paraná se lim ita, 
oficialm ente, ao d ilatam ento  do prazo de 
pagam ento do ICMS p o r 48 meses, ou seja, 
o ICMS só é recolhido do 49° m ês em  dian-

O P A R A N Á  ESTÁ 

EN TR EG A N D O  À  

R EN AU LT R$ 2,84 

BILHÕES EM TR O C A 

DE R$ 6 0 0  M ILH Õ E S  E 

GRANDES DANO S 

A M B IE N T A IS
FLORISVALDO FIER(DR. ROSINHA)

te. O  Estado opera ainda, através do Fundo 
de D esenvolvim ento Econôm ico, com  par
ticipação societária tem porária.

O G overno do Paraná nega que tenha 
en trado  no  leilão fiscal e que a  questão dos 
subsídios é som ente o desem pate , um a vez 
que a opção pelo estado se deve à sua oferta 
de infra-estru tura com o telecom unicações 
(rede de fibra ótica), energia (elétrica e gás), 
in teg ração  rodo-ferrov iária , p o rtu á ria  e 
proxim idade com  os principais m ercados 
su p rid o res  e consum idores do País e do 
M ercosul.

Mas essa negativa não  se fez acom pa
n h a r da publicidade do  protocolo  de in 
tenções, o que levou à especulação sobre 
os valores subsidiados. Segundo dados da 
Gazeta Mercantil (11 /11/96), o Paraná de
verá abrir m ão de cerca de R$ 2 ,4  bilhões 
de ICMS nos próxim os oito anos para ga
ran tir o ingresso de R$ 1,3 b ilhão da Re
nau lt e da C hrysler (com  um a estim ativa 
de reco lh im ento  de im postos em  R$ 200 
m ilhões e R$ 100 m ilhões/ano  respecti
vam ente).

Esses valores, som ados aos R$ 400 m i
lhões do FDE (prazo de vencim ento de 10 
anos, sem ju ros ou atualização monetária), 
significam que o Paraná terá um a perda que 
representará de 2 a 4  vezes o valor do inves
timento das empresas. No caso da Renault, o 
Paraná está entregando R$ 2,84 bilhões em 
troca de R$ 600milhões e de danos ambientais 
imensuráveis.

FLORISVALDO FIER (DR. R O S IN H A ) É 
DEPUTADO ESTADUAL PELO P T /P R

O  P roe r se p ropôs a es tim u la r um p ro 
cesso de concen tração  e,ao m esm o te m 
po, de in te rn a c io n a liza çã o  da a tiv idade  
bancária no país.Essas medidas são defen
didas pe lo  gove rno  co m o  im prescindíveis 
para adequar o  Brasil à “ com pe tição  g lo 
bal”  a que o subm ete o  m ercado mundial. 
Isto apesar de o  Brasil c o n ta r com  pouco  
mais de 200 bancos (um  país c o m o  os 
Estados U n idos tem  mais de 10 m il).

As princ ipa is medidas previstas pe lo  
P roe r fo ram :

- c ria r uma linha de em prés tim o  do BC 
a ju ros subsidiados para as institu ições que 
estivessem abso rvendo  o u tra s  “ em d ifi
culdade” : e

- poss ib ilita rão BC absorver a chamada 
“ pa rte  p o d re ”  dos bancos em crise cuja 
“ pa rte  boa”  estivesse sendo trans fe rida  a 
o u tro  banco.

Estas medidas fo ram  apresentadas co 
m o  alternativa à liquidação das institu ições 
em crise ,o  que cria ria  problem as po líticos 
para o gove rno  FHC  e econôm icos para 
o  país, já que sucessivas crises de bancos 
poderiam  levar a uma crise generalizada 
da econom ia.

O CUSTO DO PROER

A pesar dos enorm es valores liberados 
para os bancos, FH C  e o  BC vêm  susten
tando  que,na verdade ,o  P ro e r possui um 
custo  m u ito  pequeno se com parado  com  
o  custo  de crises semelhantes que te r ia m

o c o rr id o  em o u tro s  países e se apurados 
c o rre ta m e n te  os “ custos fiscais”  do  p ro - 
gram a.O s cálculos do  gove rno  d izem  que, 
apesar da liberação de quase 2 1 b ilhões de 
reais, o  P ro e r custou  até agora apenas R$ 
660 m ilhões,que  co rresponderíam  à d ife 
rença e n tre  os ju ros cobrados nas libe ra 
ções do P ro e r e a taxa m édia de captação 
do  BC.

Mas isso é falso porque:(i) m esm o o  cus
to  fiscal do  P roe r é m a io r que o d ivulgado 
pe lo  gove rno  e pode chegar a um b ilhão de 
reais se o  cá lcu lo  fo r  fe ito  tom ando -se  a 
taxa de ju ro s  dos Bônus do  BC; (ii) na m e
lh o r  das h ipóteses o BC consegue re cu 
pe ra r uma pequena parte  da“ parte  p o d re ” , 
já que o p a tr im ô n io  dos co n tro la d o re s  em 
geral está p ro te g id o  no e x te r io r ;  ( iii)  as 
garantias oferecidas incluem  elevada quan
tidade  de títu lo s  co tados no m ercado p o r 
até 50% do  va lo r de face. O u  seja, se o  BC 
execu ta r a garantia,vai receber m u ito  m e
nos que o  va lo r do  em préstim o.

N a verdade, o custo  do  P roe r deve so
m ar,além  do  cus to  fiscal d ire to , o p re ju ízo  
do  BC com  as chamadas “ partes pod res ”  
de bancos co m o  o  N acional, E conôm ico  e 
B am erindusA lém  disso,inclu i os possíveis 
prejuízos que o  BC te rá  caso seja ob rigado  
a execu ta r as garantias recebidas nos em 
préstim os. Em bora não se conheça quais 
são as garantias o fe rec idas nem  a exata 
com posição das “ partes pod res”  dos ban
cos, é razoável s u p o r que essa co n ta  vai 
custar ao povo brasile iro  muitas vezes mais

que o g o ve rn o  vem divulgando.U m  cálculo 
que leve em consideração, além do “ custo  
fiscal”  im edia to , a execução das garantias 
pelo preço de m ercado estim a um prejuízo 
de mais de sete b ilhões de reais. Se a isso 
fo r  adicionado o  pre ju ízo com  as chamadas 
“ partes pod res” ,é razoável calcular que o
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r
pre ju ízo  to ta l pode chegar a 10 b ilhões de « 
reais. Para os banqueiros pode ser pouco. ' 

Mas seria suficiente para assentar centenas « 
de m ilhares de famílias de se m -te rra  no  J 

Brasil. 1

FABIO PEREIRA É M E M B R O  DO D R /P T-5P  «
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'  m  reunião realizada nos dias 3 e 4
“ 7  de m aio, 0 D iretório N acional do

PT aprovou, po r m aioria, um a Re-
■ ■ solução Política sobre o  governo 

pe tis ta  (?) do E spírito  Santo. D epois de 
m eses na  pauta do D iretório Nacional, pela 
prim eira vez, houve u m  debate de m érito 
sobre o acelerado d istanciam ento  do go
verno  Vítor Buaiz em  relação ao program a 
petista . A resolução, p ro p o sta  p o r  Tarso 
G enro, exige: “m edidas im ediatas... para 
reconstitu ir a relação do governo com  se
tores da sociedade que com põem  a base do 
projeto  dem ocrático-popular.”

”0  Governador Vítor Buaiz deverá expli
citar u m  conjunto de medidas e manifestações 
públicas... para acabar com  qualquer dubie
dade sobre sua posição em relação ao bloco de 
poder no País”

“O go v ern ad o r deve com por... um a 
C oordenação de Governo, onde devem  ser 
debatidas todas as m edidas de m édio e lon
go alcance, para reconstitu ir o perfil po 
lítico d o  governo , v isan d o  identificá-lo  
com  o PT.”

Outra proposta de resolução, apresentada 
pelosintegrantes da chapa Socialismo e Demo
cracia, partindo das mesmas constatações em 
que se baseou Tarso Genro (de que o governo 
não tem  mais nada de petista), concluía pela 
totalincompatibilidadeentreVítorBuaizeoPT, 
econsideravaogovemadorexcluídodo Partido 
dos Trabalhadores. Colocadas em votação, e 
comaretiradadaproposta de Cândido Vacareza 
que propunha mais um a Comissão de Acom
panhamento (já tivemos várias nestes 2 anos e 
meio de governo), a proposta de Tarso Genro 
obteve 40 votos, contra os 20 dados à proposta 
da chapa Socialismo e Democracia.

C om  a resolução aprovada, fundam en
talm ente com  os votos da U nidade e Luta, 
era de se esperar que o governador im edia
tam ente  desse início a sua aplicação. Ledo 
engano ; foram  necessários m ais de 30 dias 
para que a Coordenação de G overno rea
lizasse sua prim eira reunião. Som ente h o u 
ve agilidade, por parte  do governo, para 
divulgar um a “N ota explicativa”, tran q u i
lizando a elite conservadora capixaba, que 
co n sid ero u , através de seus m ais d esta 
cados representantes, u m  “absurdo” a “in 
gerência” do PT N acional no  governo ca
pixaba.

C om posta de form a paritária (governo, 
bancada de deputados, Executiva Estadual 
e N acional) a C oordenação  de G overno 
reu n iu -se  no  dia 6 de ju n h o , defin in d o  
um a p au ta  de debates que ataca os p rin 

cipais problem as da relação extrem am ente 
conflituosa entre o governo Vítor Buaiz e 0 
program a petista. Sem som bra de dúvida, 
a presença do presidente  nacional do PT 
José D irceu, foi im portan te  para  o início 
dos trabalhos. Agora, com o disse a d ep u 
tada estadual Brice Bragatto, “o desafio da 
C oordenação de G overno é p roduz ir po lí
ticas, esperando  que elas sejam  acatadas 
p o r V ítor Buaiz”.

GOVERNANDO COM flS ELITES

Em setembro de 1996, o governador Vítor 
Buaiz pronunciou o que vários de seus asses- 
soresconsideraramodiscurso mais importante 
de sua vida pública. Dando posse ao Conselho 
de Estado (“integradopor noióríaspersonalídades 
capixabas”, nas palavras dos próprio governa
dor), disse:

“ComainíciativadecriaroConselhodeEstado, 
estamos rompendo com 0 isolamento ideológco- 
político-partidário que caracterizou os governos 
estaduais...”;

“Buscamos constituir um a instância supe

Situação política 
e econômica do
Espírito Santo

, População 2.786.126
1 E le itores 1.908.326
• D epu tados Federais 10
S PT 01
• D epu tados Estaduais 30
« PT 04
J G ove rnos  Municipais 7
1 P re fe itos do  PT 02
a V ice -p re fe itos  do  PT 05
j Vereadores do  PT 64

Arrecadação de ICM S/95
'  São P au lo  (1 ° ) 38,36%
* R io  de  J a n e iro  (2°) 9,94%
• E s p ír ito  S a n to  (8°) 2,64%
I G o iá s  (10°) 2,51%

rior de consulta e formulação de alternativas 
estratégicas, onde os poderes e a sociedade de
finam os melhores rumos para o Estado, propi
ciando a governabilidade e pavimentando as 
relações entre os poderes e destes com  a so
ciedade, para o bem  da coletividade”;

.gostaria de dizer que o m om ento  de 
criação do C onselho de Estado é o ápice de 
u m  processo de reform a do  estado e cons
trução da governabilidade”.

“Colocam os em  prática, então, aquela 
que é a p rópria  essência da nossa visão de 
Estado: a p roposta  de governo com parti
lhado , voltado para  a articulação de par
cerias”.

“Por ironia do destino, esta tarefa cai nas 
minhas mãos no momento em  que correntes 
expressivas do m eu partido, principalmente a 
do m ovim ento sindical, não interpretaram  
devidamente as transformações ocorridas no 
m undo...”;

Depois de tecer loas a nata empresarial ca
pixaba, e a algumas figurinhas carimbadas na
cionalmente, que são capixabas, o governador 
deu posse ao Conselho de Estado, “ápicedeum 
processo de reformas e construção da governa
bilidade” . Entre os mais conhecidos estão: Mar
cos Viana (ex-presidente do BNDES), Emane 
Galvêas (ex-ministro da ditadura militar), An
tônio Oliveira Santos (presidente da Confe
deração Nacional do Comércio), Otacílio Coser 
(dono da Coimex - maior importadora de car
ros de país), Helm ut Meyerfreund (dono da 
Chocolates Garoto) etc.

Finalizando seu discurso, Vítor Buaiz con
vocou-os “...para a nossa primeira reunião de 
trabalho, em meu gabinete, para apresentar nosso 
programa de deses- tatização...”.

UMA HISTÓRIA EM TRÊS ATOS

A relação  con flituosa  de V ítor 
Buaiz com  o PT e suas opções po lí

ticas que contrariam  o program a par
tidário  não  é nova. Q u an d o  prefeito  de 
Vitória (1989/1992), sua adm inistração foi 
m arcada p o r inúm eros em bates com  a d i
reção petista da cidade e com  a bancada de 
vereadores. Porém , com  o m unicíp io  em  
excelente situação financeira, ele p ode  a- 
p resen tar u m  quadro  de m elhora substan
cial na educação e saúde públicas e na  base 
salarial dos servidores m unicipais.

O exemplo mais gritante desta relação con- 
flituosasedeuna eleição paraprefeitode Vitória, 
quando Vítor apoiou 0 candidato do PSDB, em 
detrimento do candidato do PT, João Carlos 
Coser.

N o prim eiro  tu rn o  da eleição para go
vernador, Vítor praticam ente desconheceu

• • • • • O

a cand idatu ra  Lula, que em  queda nas p es
quisas, era visto pelos seus principais as
sessores e conselheiros políticos com o “es
tre ito” e “com panhia  não  agradável”, para  
um a cand idatu ra  que tinha trânsito  e apo i
os em  todas as áreas políticas e em presa
riais de Estado.

N u m  esforço de ação u n itá ria , 
e co n sid e ran d o  a im p o rtân c ia  do 

PT ganhar o governo, estas questões
foram  relegadas. U m a C oordenação  P o
lítica inclu indo todas as correntes do PT ca
pixaba dirigiu a cam panha no  segundo tur
no . M esm o com  as d ivergências sobre o 
p ed id o  de apoio  a FH C , a C oordenação  
Política m anteve-se à frente do processo de 
com posição do governo, garan tindo  que o 
eixo político  n o  in ício  do  governo V ítor 
Buaiz fosse baseado nos dirigentes petistas 
e no  program a do partido.

A pesar do discurso de “G overno de C o
alizão”, onde cabia todas as forças políticas 
do  Estado; m esm o com  a presença de u m  
dirigente do PSDB à frente da Secretária da 
F azenda; e m esm o com  a excessiva cen 
tralização política, onde o núcleo  dirigente 
do governo não  era explicito para  o co n 
ju n to  do partido , a to talidade da esquerda 
do PT capixaba investiu  e trabalhou  para 
d isp u ta r as políticas e a aplicação do p ro 
gram a de governo.

AcrisefinanceiraefiscaldoEstadodoEspírtto 
Santonãoénovajánosdoisúltimosanosdo 

governo Albuíno Azevedo (PDT), os salários
dos servidores sofreram seguidos atrasos, e a capa- 
ádadedeinvestimentodoEstadofoireduzidaazero.

A crise financeira do aparato estatal b ra 
sileiro, fruto das políticas de favorecim ento 
aos g rupos privados e da sua crescente p ri
vatização, são desafios a serem  enfrentados 
pelos governos petistas nos seus vários n í
veis. N o caso do Estado do Espírito Santo, 
o desafio m aior centrava-se justam ente  em  
m o stra r a capacidade  de in tervenção  de 
nossa m ilitância e aliados no  rom pim ento  
de u m a lógica estatal viciada. Afinal, ju n to  
com  Brasília, que tem  suas particu larida
des p o r ser Estado e M unicípio ao m esm o 
tem po , o Espírito Santo é nossa prim eira 
experiência de direção de u m  governo es
tadual.

Porém , frente aos enorm es desafios, o 
governo Vítor Buaiz op tou  p o r subord inar 
to d a  a ação po lítica  ao tra tam en to  m ais 
“o rtodoxo” da crise financeira. R om pendo 
com  toda  tradição petista , elegeu os ser
vidores públicos com o os responsáveis pe
la enorm e crise do aparato estatal capixaba. 
A p artir desta opção, a “denúncia  do cor
porativ ism o”, dos “privilégios”, e da “n e 
cessidade  de se p ro m o v er a re fo rm a do 
estado” tornou-se central em  u m  governo 
eleito pelo PT, que deveria ter suas energias 
voltadas para  a dem ocratização do estado, 
a articulação perm anen te  com  os setores 
popu lares e dem ocráticos da sociedade e o 
com bate  aos enorm es privilégios, p rinc i
palm ente  fiscais, da elite capixaba.

Sucum bindo  ideologicam ente ao neo- 
liberalism o, ab rindo  m ão de com bater as 
políticas an tidem ocráticas de FH C  e o p 
tando  pela parceria com  as elites capixabas, 
o governo pensava que o “preço pago” a- 
presentaria re tom o  político . Mais um a vez, 
ledo  engano. As m igalhas recebidas dos 
em préstim os de FH C não tiraram  os três 
m eses de atraso da folha de pagam entos; a 
governabilidade com  0 conservador Tri
b u n a l de Justiça não  propiciou  a cobrança 
da im ensa dívida ativa; e o discurso  m o- 
d ern izan te  da reform a do  estado , tão ao 
gosto dos don o s dos m eios de co m u n i-



cação, não  reduziu  as críticas ao governo 
paralisado. Na últim a pesquisa de opinião, 
feita p o r encom enda do p róp rio  governo, 
25%  da pop u lação  cap ixaba resp o n d eu  
que o governo não prioriza n en h u m a área. 
Som ente 1 ,1 7 %  consideraram  que o go
verno  tem  priorizado  a educação, e para  
5,33 % a prioridade é a saúde. Vale registrar 
que ou tros 34,33%  não sabem  qual é a p ri
oridade do governo.

PONTOS PARA MUDANÇA DE RUMO

Mesmo tendo sido derrotada em  sua pro
posta de considerar o governador Vítor Buaiz 
excluído do PT, a bancada de deputados es
taduais do partido lançou um a pauta com  11 
pontos para ser debatida pela Coordenação 
de Governo, criada pela Resolução de 3 de 
maio.

2
 Regulam entação dos Artigos 4° e 5° 

da C onstitu ição  E stadual que tra ta  
dos instrum entos de participação p o 
pu lar sobre as decisões do Estado, com o 

plebiscitos, referendum  etc. U m  Projeto de 
Lei, apresentado pelos depu tados petistas 
foi aprovado pela Assem bléia Legislativa, 
tendo  sido vetado pelo governador Vítor.

2
 Revisão e reo rien tação  de todos 

os m ecanism os de incentivos e re
núncias fiscais, to rnando-os in stru 

m entos de um a política de desenvolvim en
to reg ional com  geração de em pregos e 
qualidade de vida. O  Estado do Espírito  
Santo é u m  verdadeiro paraíso fiscal, sendo 
que nos dois p rim eiros anos do governo 
Vítor, o Estado em prestou  a ju ro s  de 1 % ao 
ano, sem  correção m onetária, e com  prazo 
de pagam ento  de 25 anos, o equivalente a 
56 e 57%  de sua receita líqu ida de ICMS 
para pouco  m ais de 150 em presas, através 
de u m  ún ico  F u n d o  de Incentivo Fiscal. 
Para um a receita líqu ida de ICMS (respon
sável p o r  90%  da arrecadação  p ró p ria  e 
70% da receita total) em  1995 de 605 m i
lhões, em prestou  /d o o u  340 m ilhões. Em  
1996, a generosidade com  o setor em pre
sarial foi ainda maior. Para u m a receita lí
q u ida  de ICMS de 643  m ilhões, d o o u  /  
em prestou  365 m ilhões.

5
 Revisão da Política de S egurança 
Pública, com  a im p lem en tação  de 

u m  Plano Estadual de Defesa dos D i
reitos H um anos. O Espírito Santo é u m  dos 

estados m ais violentos do país, com  o cri
m e o rganizado  a tu an d o  livre e im p u n e 
m ente  através de um a organização para- 
m ilitar cham ada Escuderie Le Coque. N e
n h u m a ação concreta ainda foi desenvol
vida pelo Executivo para desm ontar a es
tru tu ra  crim inal existente dentro  das p ró 
prias polícias.

/ I  E laboração, aprovação e im plem en- 
tação da Lei Estadual de Concessões 

/  e Serviços Públicos, com  base na ex
periência das bancadas do PT nos estados 
e na Câm ara Federal. A palavra m ais p ro 
nunciada  pelo governo é privatização, n u 
m a clara subordinação aos projetos do go
verno  FHC, com o panacéia à grave crise 
fiscal e financeira, que o p róp rio  governo 
se recusa a enfrentar.

O T A V IA N O  DE C AR VALH O  É DEPUTADO 
ESTADUAL DO PT DO ESPÍRITO SANTO.

5
 Revisão eredirecionamento da Reforma 
do Estado, no sentido de sua democra

tização, com  a imediata suspensão das 
privatizações/concessões em  andamento, oti

mização e racionalização da estrutura admi
nistrativa e funcional do governo estadual. Es
tabelecimento de um  novo patamar de rela
cionamento político com  os servidores públi
cos e entidades representativas.

Im p lem en tação  de u m a  R eform a
I "T  Tributária Estadual de caráter abran- 

gente para o com bate à evasão fiscal, 
com  m edidas práticas de com bate à sone
gação e cob rança  efetiva da d ív ida ativa 
estadual. N os dois anos de governo Vítor 
Buaiz a receita do Estado não  cresceu . Para 
um a inflação de 22%  em  1995, o cresci
m ento  foi de 11%. Já em  1996, a inflação 
foi de 9,1%  e a receita cresceu 8%. O m es
m o p ro ced im en to  acanhado  e de conci
liação com  os sonegadores p o d e  ser e n 
co n trad o  n o  tra tam en to  da cob rança  de 
dívida ativa, que é de R$ 270  m ilhões. Em 
1995 foram  recebidos apenas R$ 1,75 m i
lhões e em  1996, recebeu-se R$ 1,3 m i
lhões.

*“”T  M udança  na  com posição  e n o  ca- 
/  rá te r  do atual C onselho  de E stado, 

* garan tindo-se a efetiva representação 
política das entidades do m ovim ento  so
cial, que se constitu i na  verdadeira base de 
sustentação de u m  governo dem ocrático e 
popular.

Revisão da atual política de “prefei- 
turização” da educação, que  apenas 
transfere  re sp o n sab ilidades. O PT 

tem  com o p roposta  a dem ocratização da 
educação  púb lica , v iabilizando todos os 
m eios para  assegurar aos capixabas um a 
escola pública  de qualidade.

Política agrícola voltada para a re- 
v-y form a agrária, com  apoio efetivo a 

— assen tam en to s e p eq u en o s p ro d u 
tores rurais, envolvendo discrim inação das 
terras devolutas do Estado.

7  Im plem entação de um a política
/  /  de desenvolv im ento  regionali-

- í - W  zado, com  aproveitam ento  efe
tivo das vocações econôm icas naturais de 
cada região do Estado. Descentralização e 
regionalização dos investim entos públicos 
e privados, com  a conseqúente  revisão da 
com posição e do  papel da ADERES e re
orientação dos investim entos apoiados pe
lo Banco de D esenvolvim ento do  Estado.

7  "1 Revisão da relação político-adm i- 
/  /  nistrativa do  G overno do  Estado

_2- com  a sua base de sustentação na 
Assem bléia Legislativa, estabelecendo-se 
critérios claros e transparen tes de gover
nabilidade, que superem  o clientelism o e 
o fisiologismo político. A governabilidade 
de u m  governo petista  é pela nossa base 
social, os m ovim entos sociais e os setores 
dem ocráticos e populares.

Q C O NTINUAÇÃO  DA MATÉRIA DE CAPA

O S  DESAFIOS ATUAIS DO PT
frag ilização  do p a rt id o  te m  se 
expressado tam bém na dim inuição 
da luta ideológica e da propaganda

■ política no enfren tam ento  co tid iano  das
’ institu ições do Estado capitalista.
■ N o  parlam ento  deixam os de apre- 
1 s e n ta r um a a lte rn a tiv a  s is tem á tica  à
■ dem ocracia  representa tiva  viciada. Ile-
■ gítim a pela desproporcionalidade de re-
■ presentação cidadã, falsa p o r um Senado 
1 que é um baluarte do  conservardorism o 
i e não a expressão da federação e man- 
1 tenedora de privilégios inaceitáveis com o
■ a aposentadoria especial dos congres- 
1 sistas com  recursos orçam entários.
i Se isso não bastasse, ainda som os 
1 expostos seguidamente p o r práticas que
■ - se nos ou tros  partidos fazem parte  de 
1 suas vidas, de sua m oral e ética partidárias
■ - não podem estar presentes em nossa 
1 ação, com o os pequenos favorecim entos,
■ o uso da máquina pública e os privilégios 
1 pessoais.
■ As recentes denúncias sob re  pre- 
1 fe ituras petistas, ainda que careçam de
■ fu ndam en to  em suas pretensas ilega- 
1 lidades, são expostas a exaustão pela par-
■ cialidade da imprensa brasileira. Elas de- 
1 vem se rv ir de lição para nós sobre o ta-
■ manho da disputa política e ideológica em 
1 curso.

U M  PR O G R A M A  C O N TR A  O 
N EO C O LO N IA LISM O

Nosso próxim o Encontro Nacional deve 
ser um momento privilegiado para recupe
rarmos e reconstruirmos essa coesão política 
e ideológica, não deixando dúvidas ou ambi
guidades sobre nossas práticas governa
mentais.

É o  espaço apropriado, também, para 

reassentarmos as bases da democracia parti
cipativa,substantiva,que queremos e pela qual 
devemos lutar nos parlamentos e adminis
trações. Experiências concretas e realizações 
não nos faltam para sistematizarmos e teo
rizarmos isso como expressão da vontade 
partidária.

Para alcançarmos essa tarefa coesiona- 
dora, a melhor materialização na conjuntura 
é ap o n ta rm o s  para a sociedade uma 
candidatura própria que catalize o campo 
democrático-popular no confronto com FHC 
e seus aliados, como corretamente indicamos 
no último Encontro Nacional e infelizmente 
não concretizamos em várias disputas de 
1996.

Para isso devemos afastar as teses que 
insistem em priv ileg iar a relação com  um

centro  po lítico-partidário .a  ser disputado 
no co n fro n to  com  FHC.

É nossa capacidade de ag lu tina r o 

cam po d e m o c rá tico -p o p u la r que será 
decisiva para a tra irm os setores médios 
da sociedade para o nosso pro je to . Nossa 
oposição crista lina ao neoco lon ia lism o 
vigente é que atra irá a grande m aioria da 
pequena e média produção da cidade e 
d o  ca m p o  para  nosso  p ro je to .  U m  
p rog ram a  d e m o c rá tico , p a rtic ip a tiv o , 
vo ltado para as reformas estruturais, para 
a geração de em prego e a d is tribu ição 
de renda, a defesa do pa trim ôn io  público 
e da soberania nacional no enfrentam ento 
aos grandes instrum entos do  capital que 
hoje im põem  sua lógica - com o o FMI, a 
O M C  e o  p ro je to  da A L C A , institu ições 
onde a soberania popu lar não tem  vez, 
nem voto , mas apenas é vítim a de de
term inações imperiais.

VISÃ O DE ESTADO E 
D EM O CRA CIA

Além  das grandes tarefas já apontadas 
no programa de 1994, que permanecem 
atuais, urge que o PT to rne  nítida para o 
país sua visão de Estado e da democracia 
participativa que defendemos. A  p ropor
cionalidade plena para todo o  país, o controle 
e a revogabilidade dos mandatos, uma única 
Câmara que represente a soberania popu
lar, um novo federalismo, o controle público 
e democrático sobre os meios de comuni
cação, uma radical modificação na d is tri
buição dos tributos e uma profunda inversão 
dos impostos baseada na progressividade e 
nos tributos diretos são alguns elementos 
programáticos para uma ação coesa e nacional 
do partido.

A  candidatura própria, a defesa clara 
desse programa contra o neocolonialismo, 
a recomposição da Frente Popular são os 
passos im e d ia to s  e necessários para 
re to m a rm o s  a ofensiva po lítica. Poten
c ia lm en te ,'es ta rão  conosco  os assala
riados, os desempregados, os sem te rra , 
os sem te to , os se rv idores públicos, os 
pequenos da p rodução e dos serviços, 
enfim , a m aioria  da população.

Esta, no entanto, não será galvanizada 
sem a esperança e a utopia da mudança e, 
m u ito  menos, com um partido  que corre  
o risco de pasteurização no eleitora lism o 
e no pragmatismo dos partidos da ordem . JO
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ALEGRE. 7

, 



S 0 C I A L I S

PARA M U IT O S
BIÓGRAFOS, CHE ERA 

APENAS U M  LÍDER 

G UERRILHEIRO  OU

U M  PRODUTO DA

C U LTU R A DE M ASSA. 

ELES O C U LTA M , DESSA 

FO R M A, SUA G RANDE 

C O N T R IB U IÇ Ã O  PARA

A  R EN O VAÇ ÃO  

DO M A R X IS M O  EM
NOSSO SÉCULO

JOSÉ CORRÊA LEITE

â
Toda a esquerda latino-am ericana 

atual, inclusive a brasileira, é her
deira de Che Guevara. Porque a lu 
ta p o r justiça  social e u m  projeto  de 
m udanças radicais em  nossa socie
dade e o esforço de constitu ição  de u m  
m arx ism o  an ti-econom icista  e an tidog - 

m ático, não  podem  deixar de reivindicar 
idéias e o legado do Che.

A vitória da revolução cubana, da qual 
Che foi o prim eiro e m ais im portan te  teó
rico, abriu  u m  novo período  na  h istória da 
Am érica Latina. Seu transcrescim ento  em 
direção ao socialism o, em  1960/1, foi u m  
exem plo concreto da possibilidade de um  
cam inho não-capitalista, socialista, para as 
sociedades da região. Foi no prolongam en
to daquele período revolucionário que ti
vem os, no  final dos anos 70, o reavivar da 
revolução centro-am ericana e a vitória san- 
dinista - u m  elem ento central do contexto 
em  que o próprio  PT nasceu. E n en h u m  
destes processos seria com preensível sem  
que se processasse a ru p tu ra  com  a hege
m onia dos PCs estalinizados e com  o m ar
xism o m ecanicista que eles d ifundiam , pa
ra o que o Che deu u m a contribuição in 
substituível. É a com preensão que Che ti
nha  do m arxism o que vam os discu tir aqui.

C he:um marxismo contra OS DOGMAS

INSERIR CHE NA HISTÓRIA
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Temos necessidade de inserir o Che na 
história, m as na sua h istória , que é tam bém  
a h istória da esquerda em  nosso con tinen
te. P orque hoje m uitos biógrafos reduzem  
o ho m em  à condição de suporte  do m ito. 
A preocupação destes autores deixa de ser 
com preender sua atividade política e in 
telectual para en tender com o o dirigente 
guerrilheiro e o teórico m arxista to rnou-se 
personagem  do m usical Evita e teve seus 
ícones estam pados em  todo  tipo  de p ro 
du tos de consum o.

A recente biografia do Che de autoria de 
Jorge C astaneda, La vida en rojo (Buenos 
Aires: Espasa, 1997), em preende esta m is
tificação: conclui reduzindo  Che Guevara 
a “u m  hom em  cujas idéias políticas eram  
convencionais”, m as que as circunstâncias 
de sua m orte transform aram  n o  “em blem a 
suprem o da revolta cu ltu ral” dos anos 60. 
O deslocam ento do  C he da política para a 
cu ltura  - afirm ando que “du ran te  os anos 
sessen ta  convergiram  cu ltu ra  e política, 
m as a cu ltura  perdu rou  e a política não” - 
expressa a posição política de Castaneda, 
a negação  de q u a lq u e r p ossib ilidade  de 
ru p tu ra  com  o capitalism o no  m u n d o  de 
hoje, m as nada esclarece sobre C he com o 
personagem  da h istória e seu im pacto  no 
terreno onde atuou.

É inserindo, pois, Ernesto G uevara na

Che em novembro de 1958

esq u erd a  la tino -am ericana  que  p o d e re 
m os com preende-lo . E ver que existiam  
raízes, nesta h istória , para as posições po lí
ticas e para  o m arxism o de que C he se tor
naria o principal expoente. Existiu em  nos
so continente, nos anos 20, u m  prim eiro 
com unism o de caráter p o p u la r e revolu
cionário  que  fo rm ulou  u m a perspectiva 
m u ito  d is tin ta  daquela  an tes v igente no  
m arx ism o positiv ista  da S egunda In te r
nacional e depois predom inan te  no  perío 
do estalinista. É claro que não  há  um a con
tinu idade política e ideológica direta entre 
o pensam ento  de José Carlos M ariátegui 
(1 8 9 4 -1 9 3 0 ) e do cubano  Ju lio  A ntonio 
M ella (1 9 0 3 -1 9 2 9 ), ou  a experiência da 
revolução de Salvador de 1932, dirigida 
p o r F arabundo M arti, e o novo período  da 
lu ta  revolucionária e do m arxism o aberto 
em  1959. O que p redom inou  foi u m  pro 
cesso de recepção do m arxism o na A m é
rica Latina - apesar das prom essas deste 
prim eiro  com unism o revolucionário des
tru ído pelo estalinism o - que Leandro Kon- 
d er cham ou, analisando o caso brasileiro, 
de “a derrota da dialética”.

Mas isso só am plia o alcance da obra do 
Guevara - que tem  que ser m edido tam bém  
pelas dificuldades do terreno onde atuou 
e a p ro fu n d id ad e  da ru p tu ra  que  ele re 
presentou.

MARXISMO CRIATIVO

Trinta anos após a m o rte  de E rnesto  
Guevara, podem os avaliar seu lugar na  tra
je tória  do m ovim ento  socialista da A m éri
ca Latina, não apenas com o dirigente revo
lucionário  m as tam bém  com o p ensador 
m arxista. Porque ele surge, nas palavras de 
Enrique Dussel, com o o “m ais significativo 
teórico m arxista da h istória do con tinen
te”. Ernesto Guevara, ao contrário  de seus 
com panheiros e com panheiras do Exército

Para G uevara, o marxismo é 
TE O R IA  E PRÁTICA DA 

AUTO LIBER TAÇ ÃO  DO S SERES 

H U M A N O S , O N D E  ELE DESTACA 

O  H U M A N IS M O  R E V O LU C IO N Á R IO  

D O  N O V O  HO M EM  E A  LIBERDADE 

C O M O  SUPERAÇÃO DAS ALIEN AÇÕ ES.

Rebelde, já  tinha  um a form ação m arxista 
im portan te  antes de se encon trar com  Fi- 
del Castro no  México e em barcar com  os 
exilados do M ovim ento 26 de Ju lho  para 
Cuba. Seu conhecim ento  prático  da m isé
ria e da opressão das populações do conti
nen te  e sua atividade com o m édico, de u m  
lado, e sua experiência política na G uate
m ala em  1954 (quando  o governo refor
m ista de A rbenz foi derrubado  p o r m erce
nários organizados pelos Estados U nidos), 
de ou tro , levaram  G uevara a conso lidar 
um a visão política revolucionária. Ela lhe 
perm itiu , à luz da sua participação na revo
lução cubana, um a releitura do m arxism o 
bastan te  d istan te  do “m arx ism o-len in is- 
m o-estalin ism o” dos PCs. Este m arxism o 
an tidogm ático  e an tieconom ic ista  é, na 
trilha  de M ariátegui, um a teoria da ação 
revolucionária A revolução tem  com o cen
tro a construção de u m  novo hom em , a sua 
em ancipação de todas as form as de explo
ração, opressão e alienação.

Che G uevara concebia o m arxism o de 
form a antidogm ática, criativa, enfrentan
do os novos problem as sem  a cam isa de 
força de u m  sistem a de verdade universal 
(que teria que ser defendido contra as in o 
vações) - com o ele destacava, p o r exem plo, 
a propósito  das condições históricas novas 
da transição ao socialism o a p artir do  sub 
desenvolvim ento. Esta caráter crítico do

m arxism o deveria, para  ele, ser aplicado 
não  só na  análise do capitalism o, m as tam 
bém  na crítica e auto-crítica do processo de 
co n stru ção  do socialism o, n a  d iscussão  
pública  dos erros da p rópria  esquerda - o 
que, além  de constitu ir um a prem issa de
m ocrática fundam ental, tam bém  lhe ofe
receu  u m a com preensão  aguda do  p ro 
blem a da burocratização.

HUMANISMO REVOLUCIONÁRIO

A visão de m undo  de Guevara tinha u m  
fundam ento  ético: a realidade de exclusão 
e sofrim ento dos povos da Am érica Latina 
e do Terceiro M undo. Ela definia a subje
tividade do revolucionário, o prim eiro ‘h o 
m em  novo’, que constró i a teoria a partir 
da sua prática transform adora. Partindo da 
idéia de que o m arxism o é a teoria e a p rá 
tica da autolibertação dos seres hum anos, 
G uevara enfatizava tam bém  o hum anism o 
revolucionário do novo hom em , o co m u 
nism o com o u m  program a hum anista  a ser 
co n sc ien tem en te  a ting ido  e a liberdade  
com o a superação das alienações.

A história h u m an a  é, para  ele, u m  p ro 
cesso de autolibertação, em  que a subje- 
tivação dos seres hum anos, a m odificação 
da consciência dos indiv íduos, a sua p ró 
pria hum anização, possibilita o com unis
m o. O m arxism o é a ligação entre teoria e 
prá tica  da au to libertação . C he dizia, co 
m en tan d o  u m  trecho dos Manuscritos de 
1844, de Marx: “a palavra consciência está 
sublinhada po r a considerar básica na co
locação do problem a; M arx pensava na  li
bertação  do h o m em  e via o com un ism o  
com o a solução das contradições que p ro 
duziram  sua alienação, m as u m  ato cons
ciente. .. o hom em  é o agente consciente da 
história. Sem esta consciência, que engloba 
a do seu ser social, não  p ode  haver co m u 
n ism o” (O sistema orçamentário de financia
mento, de 1964).

A educação  en ten d id a  com o esclare
cim ento  e auto-educação, propiciada pela 
atividade social prática deslanchada pela 
revolução, é central na form ação da nova 
consciência. “Para constru ir o com unism o, 
é preciso ,jun tam en te  com  a base m aterial, 
criar o novo hom em ... Mas o processo é 
consciente; o indiv íduo  recebe con tinua
m ente  o im pacto  do novo p o d er social e 
percebe que não  está com pletam ente ade
quado  a ele. Sob o influxo da pressão, que 
supõe a educação ind ireta, ten ta  acom o
dar-se a um a situação que ele sente ju s ta  e 
cu ja p ró p ria  falta de desenvolv im ento  o 
im pediu  de fazer até agora. Auto-educa-se. 
N este período da construção do socialis
m o, podem os ver o hom em  novo que vai 
nascendo. A sua im agem  não está, co n tu 
do , acabada; não  o poderia estar nunca , já  
que  o processo avança paralelam ente  ao 
desenvolvim ento de novas form as econô
m icas” (O socialismo e o novo homem em Cu
ba, de 1965).

SÍNTESE ENTRE ÉTICA E CIÊNCIA

Este m om ento  da constituição do novo 
hom em  tem  um a dim ensão ética, funda
m entalm ente prática, m as é tam bém  a for
m ação técnica e científica, re tom ando um a 
trad ição  do m arx ism o  n a  A rgentina, de 
Ingenieros e A nibal Ponce, que concebia “o 
socialism o com o resu ltado  de u m a co n 
tínua  cooperação entre ética e ciência”

O pensam ento  pós-m odem o criticou a 
idéia de sujeito consciente. Mas esta crítica 
p ode  som ente ap ro fundar a com preensão 
das dificuldades de sua constituição, não 
elim inar o objetivo. Foi o que com preen
deu  Foucault que, depois de susten tar nos 
anos 60 a “m orte  do  h o m em ”, te rm inou  
sua vida afirm ando a necessidade de cons

tituição de u m  sujeito moral que constru i- 
sse um a vida que valeria a pena ser vivida.

As críticas con tunden tes de Che à tese 
da “correspondência necessária entre for
ças produtivas e relações de p rodução”, à 
utilização dos estím ulos m ateriais na tran 
sição ao socialism o e à p lan ificação  b u 
rocrática vigente na U nião Soviética, sus
ten tada no  debate econôm ico de 1963/4, 
q u an d o  estava à frente do  M inistério  da 
Indústria  de Cuba, foram  então  conside
radas po r boa parte da esquerda com o um a 
visão voluntarista  da organização da eco
nom ia pós-capitalista. A história, porém , 
deu razão a Che: suas teses ganham  um a 
nova atualidade à luz do colapso do esta
linism o e de seu produtivism o burocrático.

Mas não  só isso. N um a época de m iti- 
ficação do homo economicus com o a verda
deira na tu reza  h u m an a  e de apologia da 
desigualdade pelo credo neoliberal, a de
fesa do “en q uadram en to” da técnica e das 
forças p rodu tivas pelas opções estabele
cidas a partir do debate consciente das n e 
cessidades hum anas, b em  com o da coo
peração entre ética e ciência, sustentados 
po r Che, constituem  a única via defensável 
(mais urgente do que nunca) para  u m a re
organização socialista da sociedade.

Assim, tem  razão Raul Fornet-B etan- 
court, quando  afirm a que “a visão de G ue
vara, de u m  novo hom em , é in terpretada 
m ais co rretam ente  quan d o  ela não  é ex
plicada com o a recaída na tradição das u to 
pias acríticas, m as, antes, com o program a 
para a realização de um a síntese apoiada 
socialm ente, de ética e ciência. Ele m esm o 
corroborou  esta in terp retação , escreven
do: ‘O cam inho é longo e em  parte desco
n h ec id o ; co n h ecem o s as nossas lim ita 
ções. P roduzirem os o h o m em  do século 
XXI: nós m esm os. Forjar-nos-em os na a- 
ção cotid iana, c riando  u m  novo hom em  
com  um a nova técnica”.

REVOLUÇÃO SOCIALISTA
INTERNACIONAL

O s aspectos filosóficos do m arxism o de 
Che não p o d em  ser separados de suas con
cepções políticas. A revolução cubana e as 
idéias que  ela d ifu n d iu  p ro d u z iram  u m  
enorm e deslocam ento  nas relações de for
ça na região e um a recom posição do m o 
vim ento socialista, em  que o obj etivo revo
lucionário voltava a ocupar o lugar central 
- “o dever de todo revolucionário é fazer a 
revolução”, afirm ou G uevara em  um a de 
suas frases m ais conhecidas. N esta recom 
posição, novas referências ocupavam  o lu 
gar dos com prom issos, das m anobras e da 
coexistência pacífica.

A inda em  1959, em  América, vista do 
mirante afro-asiático, Guevara escrevia: “A 
partir da nova perspectiva do m eu m iran te , 
aprendo tam bém  a valorizar isso de que fui 
co-participante... D aqui posso valorizar o 
gesto infantil, porque ingênuo e espon tâ
neo , do  h o m em  lo n g ín q u o  que  acaricia 
m inha barba, pergun tando  em  língua es
tranha: ‘Fidel Castro?’, acrescentando: ‘São 
vocês, m em bros do  Exército Guerrilheiro, 
que estão encabeçando  a lu ta pela liber
tação da América? São, então, nossos alia
dos do outro  lado do m ar?’ E tenho  de res
p onder a ele e a todas as centenas de m i
lhões de afro-asiáticos que com o ele m ar
cham  para a liberdade, nestes novos e in 
seguros tem pos atôm icos, que sim ; m ais 
ainda: que sou outro  irm ão, ou tro  entre a 
m ultidão de irm ãos-desta parte do m undo  
que espera com  ansiedade infinita o m o 
m ento  de consolidar o bloco que destrua, 
de um a vez e para  sem pre, a presença ana
crônica da dom inação colonial”.

D epois da crise dos m ísseis, em  1962, 
Guevara torna-se cada vez m ais crítico ao 
papel da URSS e do cam po socialista e valo-

Che 
discursando 
na O N U  em 

dezembro 
de 1964

riza cada vez m ais as lu tas revolucionárias, 
em  particu lar a do Vietnã. Esta ênfase se 
acentuará até a sua Mensagem aos povos do 
mundo através da Tricontinental, em  1967, 
quando  escreve: “com o poderiam os con
tem plar o fu tu ro  com o lu m inoso  e p ró 
xim o, se dois, três, m uitos Vietnãs flores
cessem  na  superfície do globo”.

COERÊNCIA ENTRE 
TEORIA E PRÁTICA

C he destacava tam b ém  o cará te r so 
cialista da revolução na  A m érica Latina, 
que deveria derru b ar ao m esm o tem po  a 
classe dom inan te  local e o im perialism o. 
C ontra a visão econom icista do m arx ism o, 
G uevara privilegia a d inâm ica po lítica  e 
afirma: “as burguesias nacionais já  não são 
em  absoluto  capazes de se opor ao im pe
rialism o - se é que algum  dia o foram  - e 
form am  agora seu quintal. Já não há outras 
m udanças p o r fazer: ou revolução socia
lista ou caricatura da revolução”. O enfren- 
tam ento  arm ado surge aí com o condição 
necessária para  esta revolução socialista, 
que exige a destru ição do  aparato  m ilitar

M udanças profundas 
na Á frica

v itó r ia  de Laurent Désiré-Kabila na luta 
con tra  a d itadura M obutu no Zaire  - que 
agora volta a se chamar Congo - constitui 

a m a io r de rro ta  do im peria lism o fràncês na 
Á frica  desde a independência daA rgé lia  em 

1963, além de tam bém  go lpear p ro funda
m ente os interesses belgas na região. O s go
vernos M itterand e Chirac apoiaram e apoiam 
ativam ente  regimes d ita to ria is  em to d o  o 
con tinen te , inclusive o  do general Habaya- 
rim anaem  Ruanda,responsável pelo te rce iro  
m aior genocídio do século XX .M as a de rro ta  
sofreram  com  sua derrocada não tem  com 
paração com  o que representa a perda do

burguês. A estratégia preconizada p o r Che 
para  a conquista do p o d er no  C ontinente  
era a g uerra  de g uerrilha  ru ra l, apo iada  
pelas m assas cam ponesas, u m  dos aspec
tos m ais questionáveis de suas fo rm ula
ções, dem asiado  m arcado  pela generali
zação das características específicas da ex
periência da revolução cubana.

Guevara teorizava a prática da revolu
ção cubana, m as se confrontava com  u m  
m ov im en to  co m u n is ta  ex trem am en te  
hostil à revolução em  quase todos os países 
do continente. M esm o em  Cuba, G uevara 
foi alvo das críticas de A nibal Escalante, 
que o apresentava com o “u m  dos adver
sários m ais resolutos da política soviética”. 
A ssim , a caracterização  da revolução na 
A m érica Latina com o socialista teve u m  
papel central para  constitu ir o program a 
que agruparia um a corrente socialista re
volucionária na esquerda do continen te , 
form ada p rincipalm ente  p o r ru p tu ras  dos 
PCs tradicionais e da ju v en tu d e  de alguns 
partidos populistas e católicos. C om o afir
m a a resolução do Congresso da O rgani
zação Latino-A m ericana de Solidariedade 
(OLAS) em  Havana, em  1967, “o caráter da 
revolução é o da lu ta  pela independência

Congo,um dos maiores 
e potencia lm ente mais 
ricos países da Á frica.

A  conqu is ta  de 
Kinshasa p o r Kabila é a 
culm inância de um e- 
no rm e rea linham ento 
no con tinente. Um  de 
seus m arcos fo i o  fim  
do regime do apartheid 
e o  estabelecimento do 
governo Mandeia na Á - 
fr ic a d o  Sul, que já a lte
rou a situação em A n 
gola e p rinc ipa lm ente  
em M oçam bique e na 
Nam íbia. O u tro  fo i a 
derrocada dos regimes 
neocolonia is na região 

dos G randes Lagos p o r  m ov im entos  an ti- 
imperialistas já antigos - em p rim e iro  lugar a 
v itó r ia  de Musevini em Uganda,que ofereceu 
a retaguarda para os demais m ovim entos,de
pois a da FPR em Ruanda, o  apoio que a rticu 
laram no Burundi e naTanzânia e agora a v itó ria  
daAliança das Forças Dem ocráticas para a Li
bertação do C ongo de Kabila (que re tira  o 
ú lt im o  p o n to  de apo io  da U n ita , de Jonas 
Savimbi.que ainda atuava em Angola).

É uma ironia da h is tó ria  que à fren te  deste 

processo final estivesse o  mesmo guerrilhe iro  
com  quem Che Guevara lu tou  no C ongo em 
1965,nas difíceis condições que só agora estão

nacional, a em ancipação das oligarquias e 
o cam inho socialista para seu p leno desen
volvim ento”.

A visão do m arxism o de Che Guevara 
com binava, portan to , um a forte dim ensão 
ético-m oral, u m  an tidogm atism o na  ela
boração da teoria e u m  program a político 
rad ical n os objetivos e m étodos. Ela era 
reforçada pelo  papel exem plar de sua p ró 
pria atuação. U m  m ito pode se form ar em  
to rn o  do Che po rque a sua atividade b a 
seava-se em  um a forte coerência entre teo
ria e p rática , rara n u m a  esquerda  m uito  
in tegrada e pouco  transgressora da ordem . 
Para Luis Roberto Salinas “a concepção de 
vanguarda (do Che) não faz nen h u m a con
fusão entre isso e a ocupação do p o d er e o 
d esfru te  de privilégios. Ser vanguarda  e 
d irigente revolucionário significa não  ape
nas, a seus o lhos, com andar, m as sobre
tu d o  estar d isposto  ao sacrifício  e à sua 
força exem plar” (Profeta apesar de armado).

Por tu d o  isso, é hoje necessário refletir 
sobre as realizações do Che. C om o exem 
plo de gestação - n u m  m om ento  em  que 
boa parte da esquerda se burocratiza e se 
integra à ordem  - de um a perspectiva ra
d ica lm en te  nova, que reabre h o rizon tes 
revolucionários. E com o linhas de força 
para a construção da teoria revolucionária 
do século XXL

c
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vindo à luz. Kabila teve o  m é rito  de te r  man- ■ 
tido , ao longo destes anos, um m ovim ento  
p o lít ic o -m ilita r  de oposição à d itadu ra  de 
M ob u to  que fo i capaz de catalizar a sua crise. • 
Se num p rim e iro  m om ento  a A liança conhe
ceu grandes avanços em G om a e Bukavu ■ 
graças ao apoio d ire to  de Uganda e do novo 
governo de Ruanda, na medida em que avan
çava pelo Zaire as forças de Kabila catalizavam 
uma rqvolta geral con tra  M obutu e seu regime 
em decom posição e as aspirações dem ocrá
ticas do país. •

O s Estados Unidos e os grupos capita
listas na Á frica  do Sul (que cobiçam  p a rti- i 
cularm ente as minas da província de Shaba) 1 
souberam se posicionar bem na nova situação, 
afastando-se rapidam ente de M obutu  (dife- « 
ren te dos franceses,que o apoiaram até o  fim) 
e exercerão um papel im p o rtan te  no p ró x i-  , 
m o periodo.no Congo e na região. Mas aAlian- 
ça de Kabila não pode ser considerada, segun
do as informações disponíveis,um joguete dos 
Estados Unidos. •

M esm o tendo  em conta que a dinâmica 
po lítica  no con tinen te  con tinua sendo, em ■ 
grande medida, dependente das contradições 
interimperialistas.a região dos Grandes Lagos , 
e do sul do  con tinente  tem  agora uma chance • 
(que pode ou não ser aproveitada) de superar 
os m ortic ín ios  cujas raízes estavam na manu- ■ 
tenção de regimes títe re s  das m e tróp o les  
européias e in ic ia r a lu ta pe lo  desenvolv i
m en to  econôm ico e social de seus povos.
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0 5  ACORDOS DE 
LIVRE-GOMÉRGIO SÃO 

P R O FU N D A M E N TE  
A N T I-D E M O C R Á T IC O S , 

EM C O N S O N Â N C IA  

C O M  AS POLÍTICAS 

NEOLIBERAIS 

APLICADAS PELOS 

GOVERNOS DO 

C O N T IN E N T E
RAFAEL FREIRE

erca de dez m il pessoas participa
ram  de m anifestações contra  as 
deliberações da III reunião de m i
nistros responsáveis de 34  países 

para  a Área de Livre C om ércio  (ALCA),
realizada em Belo H orizonte (MG) no  pas
sado 15 de maio.

A ALCA é parte de um a ofensiva do go
verno dos EUÂ que visa, através de “acordos 
de livre com ércio”, reforçar os laços de de
pendência dos países da região com  sua eco
nom ia . Q ue os setores populares tenham  se 
m anifestado de form a com bativa e massiva 
em  BH reveste-se assim  de grande im por
tância.

AUSÊNCIA DE 
DEMOCRACIA

U m  processo de integração de m erca
d os en tre  países d ep en d en te s  com  dois 
países im perialistas (EUA e C anadá) trará 
consequências dram áticas para  nossas e- 
conom ias e reforçará a pressão para  liqu i
dar direitos sociais e trabalhistas em  prol 
da redução dos “custos” em  cada país.

U m  processo desse porte  deve ser su b 
m etido  à deliberação dos povos em  cada 
país, através de plebiscitos precedidos de 
am plo debate público . Mas a ALCA vem  
sendo discutida, desde 1995, apenas pelos 
governos do co n tin en te , com  consu ltas 
so m en te  às o rganizações em presaria is.

N ão é, po is, su rp reen d e  que pesqu isas 
m ostrem  que 98%  das pessoas no  Brasil 
não sabem  o que é a ALCA.

O primeiro traço efetivo da ALCA é o de 
ser u m  processo profundamente anti-demo
crático , em  consonância com  as políticas neo- 
liberais que aplicam os governos que parti
cipam dessas negociações.

N a preparação da reunião  de BH o go
verno  brasileiro m anifestou, em  nom e dos 
países do M ercosul, desacordo com  o rit
m o de im plem entação da ALCA. E nquan
to Brasil defende que o acordo seja ap li
cado a partir de 2 .005 , os EUA querem  a 
im plem entação im ediata dos acordos em  
negociação. Mas, m esm o o p rob lem a do 
“ritm o ” sendo  im portan te , o principal é o 
co n teú d o  do que está sendo  negociado, 
seus im pactos, a estratég ia de com ércio  
exterior do país etc.

Entre M ercosul e ALCA há elem entos 
sim ilares, com o seu caráter an tidem ocrá
tico e sua arqu ite tu ra  colada nos interesses 
dos grandes g rupos econôm icos. N o en 
tan to , o M ercosul é um a integração entre 
países dependentes (m esm o que heterogê
neos entre s i). Conta com  espaços de con
sulta aos trabalhadores, ainda que conso
lidados. E se propõe a ser m ais do  que sim 
p lesm ente  u m  “acordo com ercial” - p ro 
cesso tru n cad o  pela o rien tação  dos go
vernos.

Essas diferenças devem -se, entre outros 
fatores, ao peso que têm  as esquerdas par

tidárias e sindicais nos países do M ercosul. 
Em  Brasil e U ruguai, partidos de esquerda 
são a lternativas de governo . N eles e n o  
Paraguai centrais sindicais de esquerda he- 
gem onizam  o m ovim ento sindical. M esmo 
na A rgentina, na  crise do peronism o-m e- 
nem ista surgiu com  força u m a central sin
dical com bativa e criou-se u m  forte cam po 
de oposição de centro-esquerda.

É esse peso das esquerdas na região que 
cria bases políticas reais para discutir um a 
“outra integração” - tema que no cam po par
tidário está m uito atrasado.

N o passado 17 de dezem bro, p o r oca
sião da reunião dos presidentes dos países 
do M ercosul em  Fortaleza houve m anifes
tações organizadas pela C oordenadora de 
C entrais Sindicais do Cone Sul, da qual a 
CUT faz parte , com o parte  do Dia In ter
nacional de Luta pelos D ireitos dos Traba
lhadores no  M ercosul. O ato em  Fortaleza 
teve um a expressiva participação e abriu  
cam inho para  o de BH.

A ESQUERDA E A  ALCA

Aintervenção da esquerda no processo da 
ALCA deve levar em  conta que no plano re
gional nosso objetivo estratégico é a constru
ção efetiva da “União dos povos das Américas”. 
Para tanto, o primeiro elemento que enfati
zamos é a articulação entre os diversos m o
vimentos sociais dos países envolvidos, en

frentando o desafio de unificar na m esm a 
perspectiva intemacionalista um a grande di
versidade de interesses específicos, cortes 
ideológicos, culturas etc.

Esse processo deveconduziràconstrução 
de um a pauta m ínim a conjunta que mobilize 
os setores populares e se con traponha ao 
m odelo de integração comercial em  anda
m ento . A participação em  fóruns in stitu 
cionais deve estar subordinada a um a estra
tégia mais ampla. O centro deve estar na ar
ticulação concreta dos m ovim entos e das 
lutas pelas reivindicações conjuntas.

O questionam ento  do caráter anti-de- 
m ocrático  e a exigência de u m  am plo de
bate  e de subm eter a decisão a u m  plebis
cito p o pu lar fazem parte dessa perspectiva 
de unificação continental. O repúd io  à ex
clusão de C uba das negociações e ao b lo 
queio norte-am ericano a esse país são tam 
b ém  parte dessa pau ta  política.

A manifestação de BH foi precedida pelo 
Forum  de Trabalhadores, organizado pela Or
ganização Regional Interam ericana de Tra
balhadores /  Confederação Internacional de 
Organizações Sindicais Livres com  centrais 
filiadas e convidadas, e pelo Forum  Nossa 
América, incorporando outros movimentos e 
partidos do cam po popular. O Forum  de 
Trabalhadores, apesar de sua com posição 
heterogênea, posicionou-se contra a ALCA, 
ainda que na fala de alguns dirigentes apareça 
como principal reivindicação a criação de um  
espaço institucional consultivo em que par
ticipe o movimento sindical do continente.

O resultado desses esforços organiza- 
tivos foi, além  de um a p rim eira  m ob ili
zação com bativa e de m assas, inédita no 
enfrentam ento  de um  tem a de política in 
ternacional, ter selado um a relação entre 
m ovim entos sindicais, populares, ind íge
nas, de direitos hum anos, ONGs e outros.

N a agenda institucional, o próxim o pas
so é um a reunião  de p residentes dos 34 
países em  m arço do ano que vem  no Chile. 
U m a nova m anifestação unitária  e co n ti
nental já  está sendo preparada pelas orga
nizações presentes em  BH.

M as para  além  dessa agenda há  ou tra , 
a d a  “ALCA q u e  já  está  em  c u rso ” sem  
esperar pelas negociações. Para responde- 
la devem os e p odem os in ic iar im ed ia ta 
m en te  ações de articu lação  de lu tas  co 
m u n s  en tre  estas organizações.

RAFAEL FREIRE É M E M B R O  DA EXECUTIVA 
N A C IO N A L  DA CUT.

I A CUT em T ransição

JO
R

N
A

L 
EM

 T
E

M
P

O
 ■

 J
U

LH
O

 1
99

7 A  PREPARAÇÃO DO 

7° CONGRESSO

DA GUT A C IR R A  

O DEBATE DA

ESTRATÉGIA EDO 

PR O G R A M A  PARA O 

M O V IM E N TO  SINDICAL
M ARIA CONSOLAÇÃO DA ROCHA

A C U T  atravessa uma fase marcada 
pelo declín io  da m aioria  que d o 
mina sua direção nacional desde a 

fundação em I983 , m esm o sem que se 
tenha ainda desenhado uma d ireção al
ternativa. N ão  se tra ta  de um problem a 
m eram ente quantita tivo , de núm ero  de 
delegados ou de v itó rias  em eleições sin

dicais, ainda que o prob lem a se expresse 
nesse te rreno . Ele é essencialmente político, 
de estratégia e de programa, e encontra-se 
re tra tado  n o “ Texto base da D ireção N acio 
nal” , tese  da A rtic u la ç ã o  Sindical para o 
C oncut.

Entre m uitos aspectos que poderíam  ser 
discutidos, concentrem o-nos em dois:

QUAL ESTRATÉGIA?

A  aplicação do program a neoliberal no 
Brasil jogou o  m ov im en to  sindical cutista 
num impasse prolongado. O  debate sobre 
estratégia fo i abe rto  já na 4a Plenária N ac io 
nal de I990  quando a A rticu lação  Sindical 
apresentou docum entos po líticos que cau
saram grande polêm ica e foram  retirados. 
Retrospectivam ente, podem os avaliar que 
os dois grandes eixos de polêm icas eram 
(são) qual caracterização fazer das mudanças 
introduzidas pelo capital e qual a postura que 
o m ovim ento  sindical deveria assumir.

A A rticu la çã o  Sindical acertava ao enfa
tiza r as “ novidades”  trazidas pela ofensiva 
neoliberal e errava ao avaliar o fô lego que o 
novo program a da burguesia te ria .C onside-

CONSOLAÇÃO ROCHA

rava (e rroneam ente) que tal program a fazia 
parte  de uma nova fase de crescim ento do 
capitalismo internacional e não,o que viría a 
se confirm ar,que se tratava de um atentativa 
de resposta do  capital den tro  da onda longa 
recessiva (daí ta l po lítica  te r  seu foco  no 
ataque às conquistas dos trabalhadores).

Mas os maiores problem as estavam no 
“ segundo e ixo ” . A  lição que a A rticu lação 
Sindical tirava de uma década de neolibe-

ralism o aplicado em o u tros  países é que tal 
program a levava à perda de legitim idade do 
m ov im en to  s indical.A  questão era, então: 
co m o  m anter/ganhar legitim idade na era 
neoliberal?

A  p rim e ira  resposta fo i a ten ta tiva  de 
negociar com  o gove rno  C o llo r  logo no 
p r im e iro  ano. O  grau de leg itim idade  da 
C entra l passou a ser m edido pela presença 
da C U T  na mídia,assim com o pelo núm ero
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déficit na balança com ercial 
cresceu rapidam ente nos p ri
m eiros m eses deste ano. Entre 
janeiro a abril, o Brasil acum u

lou u m  déficit de US$ 4 bilhões, com
m édia m ensal de US$ 1 bilhão. Em  96 
a m édia nos quatro prim eiros m eses do 
ano foi de US$ 64 m ilhões negativos.

Em m aio, o déficit com ercial caiu 
para US$ 271 m ilhões, basicam ente 
pelo crescim ento das exportações agrí
colas. C ontudo, nem  m esm o o governo 
considerou que este resultado significa 
um a m udança de tendência.

RESULTADO DA BALANÇA COMERCIAL DÉF1C1TS (-) 
ESUPERÁVITS EM US$ MILHÕES

jane iro 35 -405
fe ve re iro -22 -1.618
m arço -465 -1.026
abril 198 -951
m aio 269 -271
ja ne iro /m a io 15 -4.271
Fonte: Gazeta Mercantil, 4/6

O déficit comercial acum ulado até 
maio equivale a quase 80%  do déficit 
de todo o ano de 1996. O im pacto des
tes resultados comerciais negativos nas 
transações correntes (que inclui a conta 
de “serviços” - remessa de lucros e paga
m ento de ju ros -, tradicionalm ente de
ficitária) foi grande, fazendo recuar as 
reservas internacionais. Em  m aio elas 
se recuperaram  principalm ente devido 
à privatização da Vale.

DÉFICIT DE U S $ 3 3  BILHÕES

D iversas previsões apon tam  para 
um  déficit comercial de 1997 entreUSS 
11 e 12 bilhões. Em 1996 o déficit na 
balança de serviços foi de US$ 21,7 b i
lhões; em  1997 este m ontante deve au 
m entar, em  particular pelo pagam ento 
de ju ros e rem essa de lucros. Assim é 
provável que as necessidades de finan
ciam ento do déficit em  transações cor
rentes sejam  de, no  m ínim o, US$ 33 
bilhões.

O que financia este déficit é a en 
trada de capitais com  caráter de inves
tim ento  ou de em préstim o. E, na in 
suficiência destes, as reservas in terna
cionais.

Os dados parciais de ingresso de ca-

Perigo nas contas externas
pitai externo a título de investim ento 
indicam  até agora um  m ontante de US$ 
5,9 bilhões em  1997 e um a estimativa 
linear de US$ 14,3 bilhões para o ano, 
valor possivelmente superestim ado em 
US$ 2 bilhões, porque inclui a entrada 
de capital da privatização da Vale. A 
m édio prazo, no entanto, a entrada de 
investim entos passa a ter implicações 
fortes na rem essa de lucros, p ressio 
nando o déficit de serviços.

Assim, pelo m enos US$ 21 bilhões 
ainda teriam  que ser cobertos. Ocorre 
que este valor deve ser acrescido das 
am ortizações, que em  1996 foram  de 
US$ 14,4 bilhões, e que devem  aum en
tar este ano. Teríamos então um  m on
tante de pelo m enos US$ 35 bilhões a ser 
financiados pela via de empréstimos, o 
que significa um a elevação de 30% em  
relação ao ano passado. Caso contrário

« / / / / /

as reservas seriam reduzidas. E um a re
dução mais significativa nas reservas po
de ser vista como sinal de m aior fragi
lidade nas contas externas e, portanto, 
significar risco de saída de capitais. Não 
tem  havido até agora, no en tan to , m aio
res dificuldades para aum entar o endivi
dam ento externo por parte de bancos, 
empresas privadas e o governo federal. 
O problem a é que um a política de en
dividamento externo tem  seu preço co
brado a curto prazo, com o crescimento 
dos juros pagos, e portanto com novas e 
crescentes necessidades de financiamen
to. Em 1994, por exemplo, foram pagos 
US$ 6,3 bilhões e em 1996 US$ 9,8, um  
crescimento de mais de 50%.

Neste contexto as privatizações, espe
cialmente aquelas com  desnacionaliza
ção, ou seja, as que envolvem as grandes 
estatais do setor energético e de teleco
municações, passam a ser um  elemento 
decisivo de administração deste “equi
líbrio frágil” (expressão da conservadora 
Conjuntura Econômica).Elas seriam  o 
instrum ento para prolongar a estabili
zação baseada na defasagem cambial, evi
tando um  crescimento descontrolado do 
endividamento externo.

A sim ples redução do crescim ento 
não tem  sido suficiente para conter os 
déficits. Estim a-se para  este ano um  
crescim ento de no m áxim o 4%. E um a 
redução mais forte desta taxa ou um a 
recessão pode ter implicações graves às 
vésperas de um  ano de disputa presi
dencial. U m  conjunto  de m edidas para 
con ter as im portações (com o as res-
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OS PROBLEMAS QUE 

SE A C U M U L A M  NAS 

CONTAS EXTERNAS 

PO DEM  C O M PR O M ETER  

A  M A N U T E N Ç Ã O  DO 

"E Q U IL ÍB R IO  FRÁGIL" 

POR U M  PRAZO 

M A IS  LO N CO
CARLOS HENRIQUE ÁRABE

trições parciais ao financiam ento  de 
curto prazo e ao uso do cartão de cré
dito) e incentivar as exportações (como 
a am pliação dos financiam entos e a re
tirada do ICMS) têm  se m ostrado tam 
bém  bastante insuficiente para alterar 
o déficit das transações correntes. A 
defasagem cambial continua intocável, 
com o um a com ponente rígida da esta
bilização e das relações com  o capital 
externo.

Assim, à m edida que cresce o endi
v idam en to  ex terno , um a correção 
cam bial passa a se constituir em  am ea
ça aos interesses baseados na tom ada 
de em préstim os e nas aplicações finan
ceiras externas de curto prazo. Mas a 
defasagem em  relação ao yen já  alcança 
45 ,5% , em  relação ao con ju n to  de 
m oedas da C om unidade E uropéia 
17% e em  relação ao dólar 10%.

Este quadro m ostra que a evolução 
da econom ia brasileira  está crescen
tem ente  condicionada pela evolução 
das contas externas. E se estas, no curto 
p razo , vêm  sendo  adm in istradas, a 
acum ulação de novos problem as pode 
com prom eter a m anutenção do “equi
líbrio frágil” por prazo mais longo.

CARLOS HEN R IQ U E ÁRABE É 
ECO NO M ISTA.

de cadeiras que ostentava na sua p a rtic i
pação em fó ru n s  ins tituc iona is . A  p re o 
cupação estava em que “ os o u tro s ”  (gover
nos,empresários) vissem na direção da C U T  
um “ in te r lo c u to r”  necessário.

Essa postura só era possível porque vinha 
acom panhada p o r uma redução do p ro 
grama po lítico  do m ovim ento  sindical com 
ba tivo  - que re fle tia  tam bém  a “ crise  do 
socialismo”  pós-queda do M uro  de Berlim .

Tal visão não fo i aplicada de fo rm a  linear 
porque a con jun tu ra  política sofreu dram á- 
ticasalterações:a crise do  governo C o llo re  
depois a ascensão da candidatura Lula.Am- 
bas refletiam fragilidades políticas do p ro je to  
neoliberal no Brasil, num m om en to  que vá
rios países imperialistas mergulhavam na re- 
cessão.A con jun tu ra  estava educando a d i
reção cutista no sentido de que existia espa
ço para uma a titude  mais ofensiva (que não 
veio com  facilidade, haja v is to  a recusa da 
A rticu la çã o  Sindical em assum ir o  “ Fora 
C o llo r!”  na 5a Plenária Nacional já no segun
do semestre de 1992!).

A  v itó ria  de FHC,a consolidação do Pla
no Real e o  desempenho po lítico  do  novo 
governo no Congresso Nacional e ju n to  a 
mídia,fizeram com  que os antigos fantasmas 
da perda de legitim idade assolassem as d ire 
ções sindicais. Reforçavam esses medos a 
posição de FHC de desfazer/enfraquecer 
fóruns institucionais constituídos sob C o llo r

ou Itamar,acusados de atrapalhar o  func io 
nam ento do  livre mercado.

É nesse“ novo c o n te x to ”  que se dá a ne

gociação da previdência em com eço de 1996. 
A  experiênc ia  acaba em tragédia: a C U T  
im plode o cam po de oposição ao governo, 
aparece ao lado de FHC criticando  o PT e 
os partidos de oposição. D izendo estar ne
gociando na verdade se co locou d en tro  da 
agenda do governo, legitimando-a.

N o  tem ário  do C oncu t há toda  uma par
te  dedicada ao“ Balanço po lítico ”  da atuação 
da C entra l. N a tese da A rticu lação  Sindical 
não se poderá e ncon tra r uma linha sequer 
de autocrítica , m esm o que em amplos se
to re s  de sua base sindical e de seus aliados 
no PT (a “ U nidade na Luta” ) se veja esta 
ausência com  boa dose de ve rgonha .A o  
con trá rio , na parte  de“ Estratégia”  verem os 
que tal postu ra  reaparece sob a den o m i
nação de“ resistência propositiva”  proposta 
c o m o “ a estratégia”  da CUT.

N os dois meses que finalizaram no dia 
17 de abril passado o MST deu uma aula 
prática de estratégia.Ao co n trá rio  do que 
p ropõe aA rticu lação  Sindical para a C U T  o 
MST não dilu i seu perfil po lítico-ideo lóg ico. 
N ão vê na negociação, mas na organização 
e mobilização,a fon te  de sua legitim idade.O  
MST ganhou a p rim e ira  página dos jornais 
p o r várias semanas e o  apoio de largos se to
res, inclusive de classe média, mas isso não

fo i uma contrad ição para sua estratégia de 
“ Ocupar, Resistir, P roduz ir” !

Q UAL O R G AN IZAÇ ÃO
SINDICAL?

Entre as polêmicas mais anunciadas do 
6° C o n cu t está a da organização sindical 
cu tis ta  (tem a conhecido  com o “ sind icato  
orgân ico” ) A b o rd a re m o s  aqui duas d im en
sões dele.Em prim e iro  lugar,a principalidade 
concedida à discussão sobre com o deve a 
C U T  organizar-se desviou a C entra l do  de
safio de en fren ta r a re fo rm a neoliberal em 
curso nas relações de traba lho  (multas aos 
sindicatos em greve, precarização dos con
tra to s  de traba lho  etc.). N ão é um fa to  m e
n o r que na votação na Câm ara de D epu
tados do p ro je to  de FHC-Paiva-Força Sin
dical que p e rm ite  o  uso genera lizado de 
co n tra to  te m p o rá rio  a C U T  estivesse lite 
ra lm ente ausente.

Em segundo lugar, devem os analisar a 
p roposta  em si A  construção de uma es tru 
tu ra  cutista esteve presente nos debates da 
C entra l desde sua fundação.Mas sempre fo i 
entendida com o uma fo rm a  de generalizar 
os princípios de democracia e classismo que 
nos levaram a ro m p e r com  o  sindicalismo 
oficial e fundar a CUT.

O  debate atual.no en tanto ,tom ou o u tro  
ru m o .A  atuação da A rticu lação  Sindical na

“ negociação da previdência”  fo i uma fla
grante violação da dem ocracia in te rna e 
uma ten ta tiva  de enquadrar as divergên
cias internas através de u m “ centra lism o 
b u ro c rá tico ” .

Mas esse fo i apenas o capítu lo  mais 
im pactante de uma série de eventos, em 
p a rticu la r e leições sindicais, em que os 
setores dom inantes daA rticu lação Sindi
cal re forçaram  uma prática m ono litis ta  e 
excludente . Q u e r dizer, de negação do 
cará ter dem ocrá tico  e plural da C entra l.

Assim , a p ropos ta  de “ s ind ica to  o r
gânico”  daArticu lação Sindical,ainda que 
reivindica o princípio da liberdade sindical, 
nega um aspecto fundam enta l da con 
cepção cutista: a dem ocracia .Ao fazê-lo, 
traz  em germ e uma proposta de fragmen
tação da organização sindical da classe 
trabalhadora.

A o  co n trá rio  disso,a proposta de“ sin- 
d ica to  u n itá r io ”  da A lte rn a tiva  Sindical 
Socialista rem ete justam ente a desenvol
ve r a dem ocracia nos sindicatos filiados 
de base e com  ela os mecanism os que 
capacitem aos cutistas para defender a 
unidade da classe traba lhadora  mesm o 
em um ambiente de liberdade sindical (fim 
da unicidade sindical im posta em lei).
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7

M A R IA  CO NSO LAÇÃO  DA R O C H A É 
M E M B R O  DA EXECUTIVA N A C IO N A L  
DA CUT

atual.no


O PT PRECISA DE 

D E M O C R A C IA ,

R E N O V A N D O  A  

M A N E IR A  DE

FU N C IO N A R , E DE 

COESÃO PARA SE 

TR AVAR  A  D ISPUTA 
PO LÍTICA

JOAQUIM SORIANO

Rumo ao 11° Encontro
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pós a realização dos encontros de 
base do PT, neste  ano  de ren o 
vação das direções partidárias em 
todos os níveis, o partido  sofreu 

u m  dos maiores ataques p o r parte da m ídia
de sua h istória (ver box). Agora o partido  
se encam inha para os encontros estaduais 
e finalm ente o nacional.

Até a cam panha presidencial de 1989 
o PT viveu num  ciclo ascendente de lutas 
sociais e políticas que lhe dava energia e o 
configurava com o o p a rtid o  capaz de, 
ju n to  com  os m ovim entos sociais, ap re
sen tar u m a  perspectiva de fu tu ro  para  o 
país. O núcleo dirigente central do PT dis
p u n h a  de um a enorm e legitim idade h is
tórica.

E m  1993, n o  8° E nco n tro  N acional, 
expressou-se um a alteração na correlação 
de forças tradicional do  PT - um a tradição 
de 13 anos, m as vivida m uito  in tensam en
te. U m a parte  da corren te  m ajoritária  se 
desloca e com põe com  as correntes m ino 
ritárias u m a nova maioria. Lula con tinua  
com o presidente.

M udou a maioria porque esta perdeu na 
política. Queria um a com posição com  a cen- 
tro-esquerda para a d isputa presidencial de 
1994. O centro era o PSDB que segundo a 
resolução do 8° Encontro ainda estava em 
disputa.

O 9° Encontro (1994) foi um a grande 
festa, m uito  un itária , para aprovar u m  pro 
gram a de governo e m uitos im aginavam  
u m  tapete verm elho que ligava aquele ato 
ao Palácio do Planalto, em balados que es
távam os pelo impeachment de C ollor e pe
los altos índices de in tenção de voto que as 
pesquisas dem onstravam  a favor de Lula.

Em  1995, no 10° E ncontro , já  depois da 
vitória de FHC, José D irceu foi eleito Pre
sidente Nacional do PT. A antiga m aioria 
vo ltou  a ser m aioria. U m a parte  d o  des
locam ento de 1993 se aglutinou novam en
te. A m aioria form ada n o  8° E ncontro  per
deu  p o r pouco. Mas perdeu  po rque tinha 
sofrido  u m a d erro ta  po lítica  anterior. A 
derrota de 1994. Não só porque Lula não  é 
o Presidente da República, m as porque a 
cam panha presidencial não  foi conduzida 
pelo conjunto  de idéias que conform aram  
a m aioria do 8° E ncon tro . A m aioria de en
tão não  organizou força suficiente para  d i
rigir a cam panha de 1994 e foi aí derrotada.

A PREPARAÇÃO D 0 1 1 ° ENCONTRO

A m aioria form ada no  10° E ncontro  se 
organizou em  to rn o  de algum as idéias e a 
p rincipal delas, era dar governabilidade ao 
PT.

M inim izar as d ispu tas in ternas, refor
m ar os estatutos do partido , aplicar um a 
política de alianças am plas para vencer as 
eleições de 1996, valorizar o “M odo Petista

de G overnar”, apareceram  com o eixos cen
trais de sua plataform a. A lém  disso esta d i
reção convivería, pela prim eria vez, com as 
experiências de governo no  Espírito Santo 
e no  D istrito Federal.

U m  p rim eiro  o lhar re trospectivo  d e 
m o n stra  que  a d ireção eleita n o  10° E n 
con tro  foi d e rro tad a  em  seus p rin c ip a is  
ob jetivos. E m  São P au lo  o n d e  o cam po  
m ajoritário  dirige a m ais tem po e de form a 
m ais abrangente o partido , se colheu o re
su ltado  eleitoral m ais desastroso: PT per
deu  todas as prefeituras que governava. A 
tristem ente  fam osa cam panha do “PT que 
diz sim ” foi de Luiza E rund ina  que era da 
Executiva Nacional. O vice, M ercadante, 
tam bém  do cam po m ajoritário  se opôs ao 
dito  “sim ”. N o 2° tu rn o  FH C apareceu no 
h o rário  g ra tu ito  do  PT. O u tro  desastre. 
Que govemabilidadel De quem  cobrar respon- 
sabilidades?Sódocoordenadordepropaganda 
da campanha, Pedro Dalari, que deixou o par
tido?

I

: A  CAMPANHA 
; DE FHC

CONTRA O PT
I
I

C A M P A N H A

C O O R D E N A D A  PELO 

C O VER N O  QUER 

IM P E D IR  CPI DA

C O M P R A  DE VOTOS.

■■
partirdas declarações de Paulo deTar- 
soVenceslau a mídia m on tou  de manei
ra coordenada e concorrenc ia l uma

arapuca que busca c o n firm a r uma tese: o 
PT é igualzinho aos outros. Desta vez querem  
envolver o  PT e Lula em trá fico  de influência 
e corrupção. E uma campanha coordenada 
porque pa rte  do interesse do governo  FHC 
em abafar o  escândalo da com pra  de vo tos 
de deputados federais para ap rova r a ree
leição. É concorrenc ia l po rque  as grandes 
empresas de com unicação do país querem  
ganhar o  concurso  da mais fiel se rv ido ra  do 
poder. M uitas delas d isputam  o espólio  das 
privatizações,notadam ente na área da te le - 

i fonia.
Frente a estes ataques,tem os dois desa- 

, fios. O  p rim e iro  e mais im p o rta n te  é a un i
ficação do  p a rtid o  e dos seus aliados po 
líticos e sociais, do  cam po de m ocrá tico  e 
popular, na con tra -ofensiva aos interesses 
do P lanalto.O  governo FH C  levou um to m 
bo com  a Marcha dos Sem Terra e com  o

A relação do  governador do  E spírito  
Santo com  o partido  é crítica. A bancada 
estadual do PT considera que o governa
d o r encam inha um a política contrária ao 
p rogram a que o elegeu. O D iretório  N a
cional apela para  que o governador se ali
nhe  com  o program a partidário , com  a base 
social dem ocrática e p o p u la r e que rom pa 
com  o governo FHC. Q ue governabilidade 
e que “M odo Petista de G overnar” ?

As disputas internas nunca foram tão acen
tuadas. Além da campanha do “Sim”, vale re
gistrar o conflito aberto pela maioria contra a 
campanha do PT no Rio de Janeiro e a favor de 
Miro Teixeira e a pressão pela coligação com o 
PSB em  Recife, contando com  a renúncia do 
candidato vitorioso nas prévias internas. Re
sultado: Chico Alencar no Rio ejoão Paulo em 
Recifefizeram quatro vezes maisvotosque Miro 
TeixeiradoPDTeRobertoFreiredoPPS(apoia- 
do pelo governador Arraes).

grande a to  de 17 de abril em Brasília:amar
gou um leilão daVale con tra  a op in ião pública 
nacional e o  m in is tro -sóc io  de FHC,Sérg io 
M otta ,aparece com o  c o m p ra d o r de vo tos 
para a reeleição. A  oposição dem ocrá tica  e 
p o p u la r cresceu. N o  m un do  a u to r itá r io ,  
com andado pe lo d inhe iro  e com  o m o n o 
pó lio  dos m eios de com unicação, a reação 
fo i tra n s fo rm a r uma carta já conhecida há 
mais de do is anos em manchetes de tod os  
os jornais.

O  segundo desafio que o  PT tem  que res
p o nd e r é o  de levar a fren te  o  traba lho  da 
com issão de averiguação das denúncias que 
fo i constituída e,concluída sua tarefa,dar-lhe 
a necessária divulgação,esclarecendo os filia
dos e a op in ição pública.

Para o  PT é im p o rta n te  com p ree nde r 
que a midia é con ivente  com  o governo  e 
com  as grandes empresas e que nas adm i
nistrações petistas o  r ig o r com  o t ra to  da 
coisa pública deve ser m u ito  m a io r do  que 
jamais fo i em qualquer tem po. Q

Durante u m  ano e meio a Executiva Na- 
cionalsórepresentouocampomajoritário.Esta 
maioria desaprendeu a conviver com  a p lu
ralidade . Fortaleceu a idéia de que sozinha pode 
tudo. Isto é muito ruim  para a democracia parti
dária.

Aliados da maioria da Direção Nacional, 
porém  minoria em seus estados, ousam atitu
des fracionais nunca antes vistas no PT. “O PT 
am plo” do RS convoca entrevista coletiva de 
imprensaeganhaumapáginadaZerofíoraAO 
PT de cara nova” em Recife convoca pela TV 
com  várias inserções diárias, inclusive durante 
o Jornal Nacional da Globo, para votar na sua 
chapa nos encontros zonais. E a regulamen
tação do direito de tendência? E o abuso do 
poder econômico na disputa interna?

Filiações em  m assa e despolitizadas às 
vésperas dos encontros de base, u rn a  aber
ta o dia inteiro para  votar, n en h u m  debate 
in terno , alguns pagando para m uitos. Este 
foi o m étodo  consagrado em  D iadem a nos 
ú ltim os anos. O R egulam ento que a m aio
ria  ap rovou  p a ra  os E n con tros de 1997 
estim ula a generalização do m odelo. É u m  
desastre!

UMA NOVADIREÇÃO

A atual maioria pensa em  prosseguir na 
contra-reforma organizativa do partido. Ve
lhas teses que surgiram à época do 1° Con
gresso , como a “eleição direta” para as direções 
do partido, restrições ao direito de tendências 
e questionamento à proporcionalidade circu
lam num  docum ento assinado pela “Unidade 
na Luta”e “Democracia Radical”.

Ao co n trá rio  do  que  an u n c ia  a A rti
cu lação , o PT precisa  de u m a  p ro fu n d a  
reafirmação dem ocrática, renovando a m a
neira  de funcionar in te rnam en te  e a m a
neira de se colocar na d ispu ta  política da 
sociedade.

In ternam ente isto significa o respeito  à 
diversidade que nos caracteriza, tan to  do 
pon to  de vista vertical, com  a p roporc io 
nalidade e o direito de tendências, com o 
horizontal, garan tindo  a organização de 
base, efetivam ente enraizada nos setores 
sociais explorados e oprim idos, que an i
m em  suas lutas e façam valer sua voz e voto 
nas instâncias dirigentes do partido .

N a atuação na  sociedade, o PT precisa 
retom ar a coesão program ática, sintetizada 
na boa fórm ula da “com preensão com um  
dos acon tecim entos e das tarefas”, reali
zada ao valorizar a sua id en tidade  com o 
partido  singular pela base social que busca 
represen tar e pelo projeto de transform a
ção radical que quer im plem entar. 100%  à 
esquerda!

□
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M ilton T emer presidente do PT
O P artido  dos T rabalhadores 
sem pre m oeu  no  áspero , m as 
nu n ca  enfren tou  um a situação 
tão carregada de am eaças para  
a sorte do  seu projeto  estratégi

co. As classes dom inantes im plan tam  a fer
ro e fogo as novas regras do  capitalism o 
m undial, im perialista e regressivo. Sem ei
am  a conform idade e a desesperança. Alar
deiam  o “neoliberálism o” com o inevitável. 
Mas a “nova o rdem ” é apenas um a fase da 
história, não  é o seu fim. E já  perdeu  a au 
réola triunfal que disfarçava, p o r trás de 
to d a  a tragéd ia , os in teresses do  g rande 
capital, p rincipalm ente  o financeiro.

Fernando  H enrique é o principal agen
te, no  Brasil, desse projeto  de exclusão so 
cial, subserviente aos interesses do capital 
in te rn ac io n a l. Basta lem b ra r o teo r das 
contra-reform as, o sucateam ento e a venda 
do patrim ônio  estatal, o desm onte dos ser
viços púb licos, o ab an d o n o  dos d ireitos 
sociais, a transferência de recursos p ú b li
cos para o setor privado, os m étodos an ti
dem ocráticos, a repressão aos m ovim entos 
sociais, a tentativa de crim inalizar o MST e 
suas lideranças, a com pra de votos para  a 
aprovação da reeleição, os ataques ao PT, a 
alienação da soberania nacional.

O projeto tucano-pefelista é o principal 
inim igo de todos aqueles com prom etidos

com  os interesses nacionais, dem ocráticos, 
populares e socialistas. Diante dele, não há 
espaço para am biguidades, vacilações, im o
bilism o ou capitulação: não será na linha do 
pragm atism o conform ista que enfrentare
m os o tranco da investida neoliberal.

O PT tem  u m  papel de te rm inan te  na 
lu ta contra  esta realidade. N o XI Encontro 
Nacional, reafirm arem os as bases originais 
que im pulsionaram  a construção  do Par
tido . R enovarem os nosso  com prom isso  
com  as m aiorias sociais e sua transform a
ção em  m aioria política, p o rque  tem os a 
certeza de que o a tend im ento  das neces
sidades do  povo, n u m a  sociedade de clas
ses, é fruto de conflitos inevitáveis.

Recolocarem os as d isputas eleitorais e 
os espaços institucionais a serviço da trans
form ação estru tu ra l da sociedade, onde o 
g o v ern ar e o legislar acu m u lem  p ara  a 
construção  de u m  novo poder, dem ocrá
tico e participativo. Pois o que alim enta a 
vitalidade do PT é o seu com prom isso m ili
tante com  a luta pela autoem ancipação dos 
trabalhadores e m arginalizados, e não os 
espaços ocupados n o  in terio r do Estado, 
ainda que legitim am ente conquistados.

R eafirm arem os nosso  cará ter de p ar
tido de m ilitância e de m assas, com  inser
ção orgânica n os m ovim entos sociais e ca
paz de in co rp o ra r am plos segm entos da

população. A p lu ralidade in terna e a co n 
vivência fraterna com  as diferenças é u m  
patrim ôn io  intocável do Partido. A fran
queza e a livre m anifestação de d ivergên
cias fazem  parte da cu ltu ra  petista e, q u an 
do encaradas sem  sectarism o, reforçam  a 
dem ocracia e a u n id ad e  internas.

Essa dem ocracia e un idade de ação es
tiveram  ausentes em  diversos episódios re
cen tes da vida partidária . A violação dos 
critérios de proporcionalidade, na com posi
ção da Com issão Executiva N acional. As 
filiações em  massa às vésperas dos encon
tros. A degeneração que derrota e am eaça 
destru ir o PT em  Diadema. Os ataques con
tra a candidatura do próprio  partido , no  Rio 
de Janeiro. A cam panha do “PT que diz sim ”, 
em  São Paulo. O rom pim ento  com  nossas 
o rien tações p rogram áticas p o r p arte  do 
governador do Espírito Santo. Estes e outros 
episódios agridem  a tradição partidária e são 
típicos com portam entos fracionais.

É preciso reafirm ar a dem ocracia par
tidária, a un idade  de ação, a defesa do  Par
tido e de suas lideranças contra os ataques 
da direita, patrim ônios que fazem parte  da 
cu ltu ra  do PT e da esquerda brasileira.

Esses são alguns dos desafios postos ao XI 
Encontro Nacional do PT, e que justificam  
nosso apoio à candidatura do companheiro 
MILTON TEMER para a presidência do Par-

PETI9TAS L A N Ç A M  A  

C A N D ID A T U R A  DE 

M IL T O N  TEM ER, 

D EPUTADO  FEDERAL 

PELO RIO DE JANEIRO, 
À  PRESIDÊNCIA DO PT.

tido dos Trabalhadores.
Q uerem os abrir u m  diálogo com  todos

os petistas, independen te  de tendências e 
alinham entos in ternos. C onvidam os você 
para, ju n to s , ap rofundarm os o debate so
b re  o pap e l do  PT na  lu ta  de classes em  
nosso país, nas lutas de m assas e nas d is
pu tas eleitorais. Porque só assim  se cons
tru irá  u m a nova linha política para 
o partido , c im entando  um a ampl: 
un idade  no  com bate às m isérias 
que o neoliberalism o im põe.

JUNHO DE 1997 
30 ANOS DA MORTE DE 

CHE GUEVARA

N ão  V ou me A daptar

U M  R U M O  

C O M B A T IV O  PARA 

O M O V IM E N T O  

ESTU D AN TIL
DARLAN MONTENEGRO

O 45° Congresso da U N E  o co rre  em um 
m om ento  em que contrad ições e d ile 
mas se acumulam na in tervenção petista 

no m ovim ento  estudantil. O s petistas dirigem  
agrande m aioria das entidades estudantis; pos
suem um enraizam ento efetivo nas universi- 
dades;contam com  a simpatia de boa parte dos 
estudantes. N ão conseguem, contudo, ro m p e r 
os entraves b u ro c rá tic o s  m on tados  pe lo  
PCdoB/UJS, fo rça  m a jo ritá ria  na d ire to r ia  da 
UN E, to rn a m  a entidade um aparelho quase 
inexpugnável daquele partido .

O  problem a decisivo,portanto,é a deficiên
cia crônica de nosso pa rtido  no que diz respeito 
à constitu ição de uma linha política clara para 
o ME e de um c o rp o  orgânico que garanta sua 
implementação.

U M  BALANÇO NECESSÁRIO

O  ú ltim o  Congresso da U N E  fo i em 1995, 
em m eio a ofensiva do governo FHC. Naquele 
m om ento,setores da esquerda (em especial do 
PT) vacilavam diante da necessidade de se esta
belecer uma oposição firm e ao governo,falando 
em “ oposição propositiva” , participando o  jogo 
das reformas.

O  P CdoB,vitorioso no Congresso,manteve 
o con tro le  da entidade e realizou uma péssima 
gestão. Enraizado em setores menos po litiza
dos do m ovim ento  e com  pouca influência nas 
grandes universidades, o PCdoB fo i sendo ali
jado do cen tro  real de decisões sobre os rum os 
do ME na medida em que o  seu e ixo  de aglu
tinação saía das m obilizações setoriais das es
colas pagas e passava para a disputa de pro je tos 
de universidade travada com  o  governo, p o lit i
zando-se e to rna nd o  necessário um acúm ulo 
de políticas m u ito  m a io r do  que o apresentado 
pelo PCdoB.

Esta corrente  dispende cada vez mais tem po 
com  a adm inistração da grande máquina bu ro 
crática em que se converteu a U N E  a p a rtir  de 
1992,com  o crescim ento vertig inoso  da venda

de carte iras estudantis.N um  quadro em que o 
governo apresentou um p ro je to  de reform as 
educacionais profundas, penalizando a univer
sidade pública,a U N E  restringiu a sua atuação 
a articulações de gabinete no Congresso N a
cional.

O PARTIDO DOS TRABALHADORES

A  in tervenção petista na d ire to ria  da U N E 
foi inoperante nos ú ltim os anos.com  a desar
ticulação do partido  e o  aprofundam ento da sua 
diluição orgânica.O  m ovim ento  de oposição à 
re form a universitária neoliberal fo i im p lem en
tado pelos DCEs petistas de algumas universi
dades federais im portantes, d irig idos pela es
querda do partido . Mas os ataques governistas 
à universidade pública (contando com  apoio de 
setores da com unidade acadêmica) vem fo r
çando uma retom ada do papel centra l das uni
versidades federais no m ovim ento  estudantil 
e exige uma superação do nível atual de a r t i
culação do m ovim ento.
' O  PT enquanto partido,todavia, não mostrou 
condições de desafiar a direção oferecida pelo 
PCdoB, mesmo nesta conjuntura bastante favorá- 
vel.A dilaceração interna vem impedindo as ten
tativas de estabelecer um padrão orgânico para o 
partido.

As posições moderadas da Articulação-Uni- 
dade na Luta são cada vez mais polarizadas p o r 
setores oriundos da Dem ocracia Radical. Esta 
corrente  adota uma política que nega qualquer 
caráter de classe à disputa de rum os da univer- 
sidade;lutam porumauniversidade“ cidadã” . Nas 
alianças políticas,este bloco tinha com o objetivo 
m on ta r uma coalizão anti-PCdoB que abarcava 
do PSTU ao PFL (passando po r PSB, PDT e MR- 
8); ho je , diante da disposição do  PCdoB em 
oferecer espaço m aior nos aparelhos,a Unidade 
na Luta rom peu com  os petistas no Congresso 
da UEE-SP para fo rm ar uma chapa com o PCdoB!

O V I E ncontro Nacional de Estudantes Pe
tistas em m arço desperdiçou a oportun idade 
de unificar o pa rtido  ao decid ir p o r 44 vo tos a 
42, que não seria elaborada uma tese conjunta 
do PT para o  p róx im o  Congresso da UNE.Cada 
cam po po lítico ,portanto ,apresentará  sua p ró 
pria con tribu ição .C onstitu im os,contudo ,um a 
Coordenação Nacional de Universitários do PT 
que pode ser um passo para a reestru turação 
orgânica do partido .

U M  DESAFIO FU N D A M EN TA L

O  núcleo mais efetivo da in tervenção pe
tista  tem  se aglutinado em to rn o  da tese “ Não 
Vou me A d a p ta r” . D e le  fazem pa rte  a Força

Socialista, a A rticu lação  de Esquerda, a Ten
dência M arxista, a Dem ocracia Socialista e vá
rios grupos regionais petistas,que representam 
a inserção m a joritá ria  do PT no ME. O s DCEs 
mais im portan tes d irig idos pelo PT (inclu indo 
os da USP e da UFRJ) sustentam  sua in te r
venção.

C ontudo,este  imenso potencial só poderá 
ser plenam ente aproveitado se superarm os a 
dinâmica de frac ionam ento  que a Unidade na 
Luta.de um lado.e oTrabalho.de outro,m antem . 
Só assim o  PT po de rá  ser um in s tru m e n to  
po lítico  para d isputar a política estudantil.

Isso exige aprofundarmos a formulação de 
políticas paraauniversidade,aproximando-nos do 
m ovim ento sindical e retom ando o  p ro je to  de 
“ Universidade para os Trabalhadores” ; estre i

tarm os os laços orgânicos deste campo político; 
precisarmos o  seu perfil político,abarcando idéias 
com o a disputa de hegemonia na universidade.a 
defesa da democracia no m ovim ento estudantil 
e a defesa de valores que devem,ao lado de uma 
perspectiva de classe,serem postos em destaque: 
aperspectiva de gênero,racial,homossexual,bem 
com o a de ou tros setores explorados e o p ri
midos. Somente com  a estru tu ração orgânica 
do PT em to rn o  de po líticas claras, de m o
cráticas e combativas,seremos uma alternativa 
real de direção do ME.Se o PT não de r a direção 
para o  m ov im en to  de resistência à re fo rm a  
universitária, ninguém mais o  fará.

D AR LA N  M O N TE N E G R O  FOI VICE- 
PRESIDENTE DA UNE N A  GESTÃO 93-95.
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C U L T U R A

Paulo Freire: pedagogia de luta
O PAÍS PERDE U M  

DOS SEUS FILHOS

M A IS  ILUSTRES. 

FALECIDO AOS 75 A N O S , 

PAULO FREIRE

ERA C O N H E C ID O  

M U N D IA L M E N T E

POR SUA CONCEPÇÃO 

PEDAGÓGICA 

PROGRESSISTA
JOSÉ CLÓVIS DE AZEVEDO
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utopia de Paulo Freire foi vislum
brar a possibilidade das transfor
mações sociais, partindo do p rin
cípio de ensinar as pessoas a pen

sar, a buscar na fonte da leitura e da escrita o
alim ento para a sua libertação e para a 
transformação social. “Somente os seres que 
historicamente se tom aram  capazes de saber 
se to rnaram  ao m esm o tem po capazes de 
intervir na realidade condicionadora”, falou 
em  sua última entrevista.

Sua concepção  de alfabetização era 
sim ples e partia da realidade de cada um , 
dos saberes acum ulados pelos indivíduos 
e com unidades. Ele m ostrou  que o proces
so de ensino e aprendizagem , independen
te da vontade e consciência do educador é 
u m  ato político que tem  com o ingrediente 
o com prom isso social de não neutralidade. 
Perguntas com o o quê? Para quem ? Contra 
quê? A favor de quem ? levam  os alfabeti- 
zadores e alfabetizandos a questionarem  as 
finalidades das coisas e a pensar nas rela
ções entre opressor e oprim ido.

Além  disto, para  Paulo Freire, educa
do r e educando ensinam  e aprendem  dia- 
leticam ente. “N inguém  educa  n inguém , 
n inguém  se educa sozinho , nós nos educa
m os m u tu am en te , m ed ia tizad o s pelo  
m u n d o ”, dizia. Ele rom pe com  a relação 
autoritária  existente entre professor e alu
no , criticando o que qualifica de educação 
bancária, fragm entada e individualista, no 
seu livro Pedagogia do Oprimido.

Para ele, a educação  é u m a form a de 
com preensão da realidade e de estím ulo à 
partic ipação  popu lar. Porém , isto  não  é 
absolutizado com o o ún ico  elem ento  que 
possibilita as transform ações sociais. “Não 
creio que a pedagogia seja tudo , m as creio 
que sem  ela tam bém  não  se faz n ad a”, es
creve no  livro Cartas Pedagógicas, que dei
xou  inacabado, n o  terceiro capítulo.

Esta sua ponderação , ao m esm o tem po , 
é u m  aprofundam ento  das suas idéias in i
ciais, tratadas ao longo das 25 publicações, 
traduzidas em  35 idiom as, que  conqu is
taram  a adesão e o respeito  nos principais 
cen tros culturais - dos Estados U nidos à 
E uropa, da África à Ásia, tom an d o -se  refe
rencial teórico-prático indispensável e fun
d am en ta l para  a pedagog ia  do  nosso  
tem po.

CÍRCULOS DE CULTURA

Paulo Freire não  foi u m  hom em  só de 
pensar, m as principalm ente de agir. Seu tra
balho com o educador com eçou nos anos 
50, quando alfabetizou 300 trabalhadores 
rurais, no  interior do Rio Grande do Norte,

em  45 dias. O reconhecim ento veio com  o 
convite do então governador de Pernam 
buco, Miguel Arraes, para im plantação do 
program a de alfabetização nas favelas de 
Recife. Em  1963, o presidente da República, 
João Goulart, cham ou-o para coordenar o 
Program a N acional de Alfabetização, que 
previa a instalação de 20 m il círculos de 
cultura, com o eram  conhecidos os grupos 
criados por ele, para atingir dois m ilhões de 
analfabetos.

Sua visão inovadora e de profundo con
teúdo revolucionário lhe valeu a perseguição 
política e 15 anos de exílio, após o golpe militar 
de 1964. Privado do convívio dos seus com
patriotas, colaborou comaeducaçãoemoutros 
países da América Latina, como Chile, Costa 
Rica e Nicarágua, ao m esm o tem po que era 
chamadoparaosprincipaiscentrosacadêmicos 
do m undo, como a universidade de Harvard, 
nos Estados Unidos.

O

Seminário
REÚNE QUATRO 
MIL EDUCADORES

IVSeminário Internacional de Reestru
turação Curricular, que tem  com o te 
ma a“ ldentidade Social e a Construção

■ do Conhecim ento", será realizado de 7 a 12 de 
• ju lho no salão de A tos  da UFRGS.

Prom ovido pela Secretaria Municipal de 
i Educação de PortoAlegre, ele reunirá mais de
■ quatro mil pessoas nas duas edições previstas. 
'  Para a primeira edição, de 7 a 9, as 2 mil vagas
■ já estão esgotadas e para a segunda, de 10 a 12,
1 o prazo para as inscrições vai até o  dia 25. O  
'  custo é de 25 reais e os interessados podem se 
i inscrevernaSMED, ruaSiqueira Campos, 1300/ 
'  14° andar, fone (051) 2 16-3421 /216-3422, Por-
J to  A legre ou pelo E-m ail:sm ed@ portoweb. 
i com .br ou http//www.prefpoa.cpm .br/sm ed/ 
1 evento.

Na abertura das edições participam com o
■ conferencistas R oberto Romano,com o tema 
1 “ Identidade Social e a Construção do Conhe

DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA

Em 1979, com  a lei da anistia retom ou ao 
Brasil e se instalou em  São Paulo. Aí, como 
Secretário de Educação do governo da cidade 
de São Paulo, entre 1989 e 1991, na gestão 
de Luiza E rundina, investiu na dem ocrati
zação da escola. A m pliou os poderes dos 
conselhos escolares com postos por pais, alu
nos, professores e funcionários, buscou  o 
fortalecim ento da autonom ia das escolas, 
tentou im plantar a eleição direta para dire
tores, refutada pelos professores.

Na sua gestão, tam bém  democratizou o 
acesso ao ensino, instalando salas de aula para 
pré-escolas e a alfabetização de jovens e adul
tos, em  espaços alternativos em  seis meses, 
criou 960 classes de alfabetização de adultos e 
aum entou o núm ero de vagas nas escolas 
regulares.

cim ento” , a argentina Graciela Frigerio.que 
falará sobre as “ Questões fundamentais para 
pensar os impactos das reformas curriculares”  
e o  espanhol A ntonioV inão debaterá o tema 
“ Culturas escolares,reforma e inovações: entre 
a tradição e a mudança” . N o  segundo dia ocor
rem mesas específicas com o a“ Kindercultura: 
a construção da infância pelas grandes cor
porações", apresentada po r Shirley Steinber 
(EUA) e “ McDonald’s, poder e criança: Ronald 
M cDonald faz tud o  p o r você” , p o r Joe 
Kincheloe (EUA).

N o s  ú ltim o s  dias de cada ed ição, Ra- 
m on Flecha da Espanha fala sob re  “ Um a 
esco la para ação c o m u n itá r ia ” , A lb e r to  
M a rtin ez  da C o lô m b ia  sobre  “ C u rr íc u lo  e 
M odern ização” , o  alem ão Bernd F ich tne r 
d is co rre rá  sob re  “ V igo tsky e a Educação”  
e, p o r  ú ltim o , C a rlos  S klia r da A rg e n tin a  
tra ta  da “ A  ree s tru tu ra çã o  c u rr ic u la r e as 
po líticas educacionais nas d ife renças” .

D u ra n te  o  Sem inário  o c o rre rã o , ta m 
bém , mesas específicas tra ta n d o  de tem as 
d iversos. N o  dia 8, será lançado o  liv ro  IV 
Sem inário In te rnac iona l com  sessão de au
tóg ra fos, no  Bar O p in ião . A  sessão de au
tóg ra fos  será no dia I 1 .0  liv ro  con tém  os 
te x to s  dos conferencistas.

Se estas iniciativas não tiveram continui
dade em São Paulo, com  a ascensão do malu- 
fismo,nacapitalgaúcha,serviramdereferência 
e inspiração para a construção da política edu
cacional da Administração Popular. O projeto 
de Escola Cidadã representa a execução e a 
afirmação concreta das suas idéias e tem como 
elemento central a democratização radical da 
escola. O projeto pedagógico é elaborado com 
a participação de todos os seguimentos. A rea
lidade sócio-cultural das com unidades é 
transformada emmatéria-prima curricular, pa
ra a construção e a reconstrução do conhe
cimento.

Nosúltimosanos,odiálogopermanentede 
Paulo Freire com  a Secretaria M unicipal de 
Educação foi fundamental para a alfabetização 
de mais de 15miljovenseadultos,desde 1989. 
Da consolidação deste projeto surge o Movi
mento de Alfabetização - MOVA Porto Alegre - 
lançado pela Administração Popular no início 
deste ano, que pretende alfabetizar 65 milpor- 
to-alegrenses, até o ano 2000.

A gestão dem ocrática das escolas, com  
eleições diretas para diretores, a formação dos 
conselhos escolares, em  substituição aos cír
culos de pais e mestres, com  a participação 
de pais, alunos, funcionários e professores, 
além  da descentralização financeira, foram 
gestadas com  a participação de toda com u
nidade no Congresso Constituinte Escolar, 
que ocorreu em  1995.

OS SABERES DA COMUNIDADE

A implantação dos Ciclos de Formação, 
nas escolas municipais de ensino fundam en
tal, é o reconhecimento dos saberes existentes 
na  com unidade. Esta forma de organização 
curricular respeita o tem po de aprendizagem 
das crianças, o complexo temático - que é o 
agrupam ento dos temas geradores que refe
rencia todo o processo de aprendizagem, ba
seado nas falas das crianças, dos pais e fa
miliares.

O complexo temático serve de ponto de 
partida e tam bém  de chegada para a produção 
doconhecimento. Ointeressedascriançaspor 
este tipo de ensino, vinculado a sua realidade, 
é u m  dos fatores que contribuiu para o índice 
quase inexpressivo de evasão. “U m  dos gran
des pecados da escola é desconsiderar tudo 
com  o que a criança chega a ela. A escola decre
ta que antes dela não há  nada”, dizia Paulo 
Freire.

A organização das escolas através dos ci
clos de formação vai ao encontro da preo
cupação que Paulo Freire tinha de fazer da 
escola um  espaço de intervenção. “A escola 
não apenas reproduz, mas tam bém  contradiz 
a reprodução. O papel da contradição da re
produção da educação é dos educadores 
progressistas. O papel da preservação, dos 
conservadores”.

N oseuúltim o texto, ele escreveu que “não 
é possível refazer este país, democratizá-lo, 
humanizá-lo, tomá-lo sério, comadolescentes 
brincando de matar gente, ofendendo a vida, 
destruindo o sonho inviabilizando o amor.

Se a nossa opção é progressista, se estamos a 
favor da vida e não da morte, da equidade e não 
doarbítrio,daconvivênciacomodiferenteenão 
desuanegação,nãotemosoutro caminho,senão 
viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, 
diminuindo assim a distância entre o que di
zemos e o que fazemos.

Desrespeitando os fracos, enganando os 
incautos, ofendendo a vida, explorando os 
outros, discriminando o índio, o negro, a m u
lher, não estarei ajudando m eus filhos a serem 
sérios, j ustos e amorosos da vida e dos outros”.

Nosso reconhecimento ao companheiro 
Paulo Freire.

JOSÉ CLÓVIS DE AZEVEDO  É PROFESSOR E 
SECRETÁRIO M U N IC IP A L  DE EDUCAÇÃO 
EM  PORTO ALECRE/RS.14

http//www.prefpoa.cpm.br/smed/


Ed Mort Revistas marxistas

Livros & F ilmes & E ventos
Seminário de estratégia do PT
Realizado nos dias 6 e 7 de junho, contou com três 

mesas de debate: “Balanço e perspectivas do 
neoliberalismo” (com Emir Sader, Atílio Boron,

Francisco Louçã e José Genoino); “Crise e 
reconstrução do projeto socialista” (com Carlos

Nelson Coutinho, Marco Aurélio Garcia, Armando 
Hart e Heinz Dieterich Steffan); e “Estado, mídia e 

sociedade civil na disputa de hegemonia” (com Jorge 
Almeida, Albino Rubim, Venício Lima e Luiz Javier 

Garrido). A segunda etapa do seminário está prevista 
para 8 e 9 de agosto.

Film e de A lain F resno t, com  Paulo 
Betti e C laudia Abreu.

Existem  m uitos “profissionais” que fa
zem  cursos “profissionalizantes” p o r cor
respondência. C oncluído o curso, coloca- 
se a placa na frente de casa/escritório e pas
sa a oferecer os serviços. Assim  é o retrato 
da vida de m uitos e entre eles do detetive 
Ed M ort.

Detetive am ador, sem  trabalho  e com  
dívidas, m isto de galã (conquistador) e m a
landro , Ed M ort é contratado  para inves
tigar o desap arecim en to  do  Silva. Esse, 
am eaçado, disfarça-se em  Chico Buarque, 
Gil, C aubi, etc - hom enagem  m erecida - e 
vai de encontro  ao detetive que tom a co
nhecim ento  da razão da sua fuga.

U m  dos ingred ien tes do  filme - além  
dessas hom enagens a artistas brasileiros e 
Casablanca - é o hum or, nas frases de Ed 
M ort, e a ironia com  que trata os program as 
infantis. Tece críticas sociais, com o são os 
textos do “pai” do  personagem , tais com o 
o preconceito  racial - som ente crianças n e 
gras desaparecem  n o  program a infantil - e 
à im punidade, que tal com o na  vida real é 
o final da história.

É u m  filme sem  pretensões, para rela
xar, física e m en ta lm en te .P o d e-se  d izer 
que u m a escala de zero a dez o filme se
ria aprovado, passando  pelo conselho de 
classe.
D r.R osinha

II Encontro de Economia Política
Realizou-se na PUC/SP, nos d ia s2 7 a 3 0  

de m aio, o II E ncontro  N acional de Eco
n om ia  Política, com  cerca de 4 0 0  p a r ti
cipantes. A iniciativa foi da Sociedade Bra
sileira de E conom ia Política (SEP), en ti
dade criada há  u m  ano, em  N iterói, cujo 
objetivo principal é reun ir pesquisadores 
que buscam  enfoques alternativos no  âm 
bito  da econom ia política e de disciplinas 
com o m etodologia, técnica de pesquisa e 
história do pensam ento  econôm ico.

Fez parte do evento o curso  “C oncor
rência e m ercado m undia l”, a apresentação 
e discussão dos trabalhos selecionados em  
m esas tem áticas e sessões plenárias com  
convidados. A elevada procurada pelo cur
so (150  partic ipantes) d e te rm inou  a for
m ação de duas turm as. Nele m in istraram  
aulas João M achado (PUC/SP), Reinaldo 
C arcanholo  (UFES), Raul C ristóvan dos 
Santos (USP), A lejandro  Valle Baeza 
(UNAM), Paulo N akatani (UFES), Alfredo 
Saad F ilho  (U niversity  of Sussex), José  
C arlos Braga (U nicam p) e Leda Paulan i 
(USP).

Para as 32 m esas tem áticas, a Com issão 
Científica selecionou entre 164 trabalhos 
entregues, cem papers. O II  Encontro reu-

No dia 17 de junho  foi lançado na PUC 
em São Paulo, o segundo núm ero da revista 
Praga e o quarto da Crítica Marxista. Na oca
sião foi realizado um  debate intitulado “O 
marxismo m orreu. Viva o marxismo?”, com 
Décio Saes, João Quartim  de Moraes, Paulo 
Arantes e Ricardo Musse.

Este núm ero da Praga traz um a entrevista 
com Maria da Conceição Tavares e textos de 
Paulo Arantes, Raym ond W illians e Perry 
Anderson. O quarto núm ero da Critica Mar
xista destaca aspectos da obra de Lukács, 
analisados por Michael Lõwy e Sérgio Lessa.

Três dias depois foi lançado, tam bém  na 
PUC/SP, o segundo núm ero da revista Lutas 
Sociais, publicação do “Núcleo de estudo 
sobre ideologias e lutas sociais” da pós-gra
duação em  ciências sociais desta universi
dade. Na ocasião, Jacob Gorender falou so
bre “O Manifesto do partido comunista: um  
docum ento datado e não-datado”

Lutas Sociais, cujo núm ero inicial foi lan
çado em  novembro do ano passado, é um a 
publicação acadêmica que visa “superar os 
falsos antagonismos” que voltaram a ocupar 
boa parte do campo intelectual, como “liber
dade versus igualdade” ou “m ercado” versus 
“Estado”. Os autores da revista querem  dar 
vazão à “insatisfação com  debates que em sua 
aparente radicalidade, se restringem dentro 
e fora dos círculos acadêmicos, a opções que 
não questionam , mas, ao contrário, mistifi- 
cam a ordem  estabelecida”. Lutas Sociais se

niu  trabalhos nas áreas de m etodologia e 
cam in h o s da ciência  econôm ica; valor, 
preço e m ercados; econom ia po lítica do 
desenvolvim ento; estado e econom ia; eco
n o m ia  po lítica  e socialism o; m u n d o  do 
trabalho; econom ia brasileira; h istória do 
p en sam en to  econôm ico ; e h is tó ria  eco
nôm ica.

O evento  co n to u  com  cinco  grandes 
debates. C om o convidados especiais, es
tavam  François Chesnais (U niversidade de 
Paris XIII), que proferiu  a palestra “A acu
m ulação  m u n d ia l sob dom inação  da fi
nança e suas consequências”; A rturo Huer- 
ta (UNAM ), q u e  falou sobre “A inv iab i
lidade do  crescim ento susten tado  em  um  
contexto  de liberalização econôm ica e de 
incerteza: o caso do  M éxico”; A lejandro 
Valle Baeza (UNAM), tra tando  das “Q ues
tões teóricas da p rodutiv idade e a p ro d u 
tividade no  M éxico”; A lessandro Vercelli 
(U niversidade de Siena), que abo rdou  o 
tem a da “Liquidity  preference an d  option  
values”; Elm ar A ltvater (U niversidade livre 
de Berlim) debateu  as “M egatendências da 
globalização e liberdade de ação através da 
integração regional”; e Aldo F errer (U ni
versidade de Buenos Aires) d iscutiu  “A glo-

posiciona contra “a paralisia do pensam ento 
único”.

O seu segundo núm ero traz artigos de 
James Petras, Daniel Bensaid, Michel Hus- 
son,Jacob Gorender, Heleieth Saffioti, Lúcio 
Flávio de Almeida, Félix Ruiz Sánchez, Si- 
mão Chiovetti, Joana Coutinho, Silvio da 
Silva e Any Marise Ortega. Os temas abor
dados abrangem globalização, atualidade do 
manifesto comunista, m odo petista de gover
nar, subjetividade e gênero, entre outros.

Praga é publicada pela Editora Boitempo 
e custa R$ 17,00; Crítica Marxista e Lutas So
ciais são publicadas pela Editora Xamã e cus
tam R$ 15,00 e 12,00 respectivamente. 
Felix Sanchez

balização e o M ercosul”. D ebateram  estes 
tem as Paulo Singer (USP), M areio Poch- 
m en n  (U nicam p), T heotônio  dos Santos 
(UFF), M ario Possas (UFRJ) e Paulo N o
gueira Batista Ju n io r (FGV/SP).

O E ncontro  de Econom ia Política, em  
seu  segundo  ano  de realização, surg iu  a 
p a rtir  de duas dem andas. De u m  lado , a 
n o tó ria  falta de o p o rtu n id ad es  de in te r
câm bio e discussão científica na área e a ne
cessidade de se d issim inar e ap ro fundar os 
avanços na  Econom ia Política. De outro , o 
reconhecim ento  da pouca adequação dos 
instrum entos atualm ente utilizados pela e- 
conom ia para d iscu tir e enfrentar p rob le
m as com o desem prego, pobreza e miséria.

O sucesso ob tido  no  II Encontro, tanto  
n o  n ú m ero  de partic ip an tes  e de apoios 
m anifestados pelas diferentes agências, en 
tidades e associações, quanto  na qualidade 
dos debates, indica o quão acertada foi a 
iniciativa de criação desse fórum  de dis
cussão. N esse ú ltim o  encon tro , consoli- 
dou-se a Sociedade Brasileira de Econom ia 
Política e sua atividade anual passou a fazer 
parte  da agenda universitária.
Rosa M aria Marques, vice-presidente 
da SEP

H I S T O R I A
DAS

M L I. II E R E S
xo

B R A S I L

História das
mulheres no Brasil

Coletânea organizada por Mary dei Prio- 
re e Carla Bassanezi. São Paulo, Editora Con
texto, 1997. 678 páginas.

A história das m ulheres em  nosso país 
ganha um a obra de vulto, que resume parte 
im portante da produção acadêmica sobre o 
tema. São 19 artigos, além da apresentação 
de Mary dei Priore e de um a conclusão de Ly- 
gia Fagundes Telles, que cobrem  principal
mente o período que vai do estabelecimento 
colonial português ao desenvolvimento do 
capitalism o industrial (apenas o texto de 
Paola C appelin  é to talm ente dedicado ao 
período atual, tratando de “Os movimentos 
de trabalhadoras e a sociedade brasileira”).

Os estudos, assinados por m uitos dos 
principais especialistas brasileiros, abordam 
desde a “Eva tupinam bá” (sobre a forma co
mo os colonizadores viam as m ulheres indí
genas) até as “Mulheres nos anos dourados” 
(sobre as m ulheres de classe média nos anos 
50), passando por situações regionais e so
ciais m uito diferentes (Minas Gerais no pe
ríodo do ouro, sertão nordestino e sul do país 
no século XIX, a família burguesa, a m ulher 
pobre e a violência urbana na Belle Époque, 
as professoras, as religiosas, as escritoras e as 
trabalhadoras rurais) e abordando temas es
pecíficos de relevância (como a sexualidade, 
o corpo feminino e o lesbianismo no período 
colonial ou a instauração de um a norm a- 
tividade psiquiátrica sobre as m ulheres na 
virada do século).

Uma obra desigual mas de conjunto in 
dispensável.
A n d ré a  B u tto

G ênero e saúde
Livro organizado po r M arta Julia Mar

ques Lopes, Dagmar Estermann Meyer e Vera 
Regina Waldow. Porto Alegre, Editora Artes 
Médicas, 1996. 158 páginas.

Os artigos que com põem  a obra estão 
reunidos em  duas partes. N um a prim eira, 
que chama a atenção de todos interessados 
nos debates feministas, o gênero como mar
co conceituai é discutido através de artigos 
de Danièle Kergoat, Pierre Bourdieu, Dagmar 
Esterm ann Meyer e Guacira Lopes Louro. O 
texto desta últim a, “Nas redes do conceito de 
gênero”, é particularm ente interessante, tra
çando um  histórico da idéia de gênero .

Na segunda parte, foram reunidos textos 
mais específicos - de Marta Julia M arques 
Lopes, Tania Mara Galli Fonseca, Vera Regina 
W aldow e Patrícia Krieger e Regina Rigato 
W itt - que debate e problematizam as formas 
pelas quais a construção social de gênero e 
sua articulação com outras categorias sociais 
se manifesta nos espaços da saúde (e em es
pecial da enfermagem),
Maria Luiza da Costa
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Encontro do Chile,
UM PASSO ATRÁS

O PT N Ã O  PODE 

A B A N D O N A R  SEU 

PR O G R A M A  POR 

PROPOSTAS BASEADAS 

EM U M  C A P ITA L IS M O  
QUE SÓ EXISTE N A  

IM A G IN A Ç Ã O

MILTON TEMER

u

sum o de todos, em  vez de cobrar IR dos mais 
ricos e aquinhoados, no país que é campeão 
m undial de desigualdade de renda? Foi essa 
proposta estapafúrdia que levou Roberto Cam
pos ao orgasmo. É claro, diz Campos, o IR 
progressivo seria um a forma (defendida por 
Marx) de expropriar a burguesia.

A alternativa do encontro do Chile (que, 
aliás, só agravaria as carac terísticas m ais 
perversas do nosso sistema tributário onde os 
im postos indiretos têm  peso preponderante) 
é com plem entada pela cham ada conta social, 
através da qual todos os brasileiros receberiam 
um a doação em reais sem que se leve em  conta 
seu padrão de renda ou patrim ônio acum u
lado. Ora, um  program a que não distingue 
entre a professora do Nordeste que ganha R$ 
40 por mês e o dr. Ermírio de Morais não 
m erece com entários louváveis.

M elhor seria que  nossos in te lec tu a is- 
escribas ado tassem  o p rogram a de renda 
m ínim a do senador E duardo Suplicy que, 
em bora abençoado pelo gurú do m onetaris- 
m o, o arqui-liberal economista M ilton Fried- 
m an, pelo menos se propõe a só complementar 
a renda dos mais pobres, enquanto  nossos 
defensores do “cap ita lism o d em o crá tico ” 
chegam  ao ponto de propor um a espécie de 
caderneta de poupança até dos ricos...

Vai mais longe a guinada. O docum ento 
se refere apenas ligeiramente, de forma fugaz, 
quase envergonhada, ao pleno emprego e à 
reforma agrária.

m  grupo de líderes de partidos de 
centro e de esquerda da América 
Latina vem  se reunindo com certa 
regularidade - o últim o encontro foi 
realizado em maio de 97 no Chile -

para traçar um a alternativa ao neoliberalismo. 
Sob a coordenação de Roberto M angabeira 
Unger e Jorge Castaneda o grupo de intelec
tuais (alguns do PT) pretende construir um a 
p ro p o s ta  “d em o c ra tiz an te  e desen v o lv i- 
m e n tis ta ” p a ra  a A m érica L atina. U m a 
alternativa que serviria para atrair forças de 
centro, levando-as a rom per a aliança que 
estab e leceram  com  as c o rre n te s  c o n se r
vadoras.

Essa estratégia é legítima, desejável até. 
Ampliar o espectro das alianças da esquerda, 
para chegar ao poder pela via institucional, é 
um a alternativa que está em  discussão no 
Brasil. O que não se pode aceitar, porém , é 
que o PT aceite entrar nessa negociação num a 
posição tím ida, que tem  com o pon to  de 
partida a perda da própria identidade.

A ex p eriên c ia  h is tó rica  está cheia  de 
exemplos. Se as forças de esquerda começam 
o d eb a te  com  a p re o c u p a ç ã o  da “n ova  
imagem” de aceitabilidade, sua tendência ao 
longo das negociações com  as demais forças 
po líticas é deslizar para o cen tro  e, n u m  
seg u n d o  m o m en to , ad o ta r até teses rea
cionárias, de direita. Ou seja, para negociar 
alianças políticas a esquerda precisa partir de 
posições firmes, coerentes com  seus princípios 
doutrinários. É um  equívoco renunciar a teses 
essenciais, e negociar propostas ajustadas à 
v isão  de m u n d o  dos q u e  não  têm  u m a 
concepção transform adora da sociedade.

REJEIÇÃO DO SOCIALISMO
Lamentavelmente, essa parece ser a tônica 

do prim eiro docum ento público do grupo. O 
texto Unger-Castaneda manifesta um  claro afã 
de agradar ao senso com um  do “fim das 
u to p ia s”, em  n o m e de u m  p rag m atism o  
imediatista.

De pron to , cham a a atenção a rejeição 
a b so lu ta  do  so c ia lism o  com o ca teg o ria  
política. Os debates no Chile parecem  ter se 
restringido a u m  program a que viabilize a 
implantação na América Latina de um  suposto 
“capitalismo democratizado”. O que quer dizer 
isso? Se aqueles que criticavam de dentro o 
sistema tiveram  o pudor de falar em  capi
talismo quando formularam os conceitos do 
“Estado do Bem-Estar Social” nos anos 40, 
cabe a nós, agora, aceitar que exista o espaço

de um  “capitalismo dem ocratizado”?
Incorporar tal conceito coloca os autores 

da proposta num a posição mais atrasada que 
a do PS Francês, um  partido socialdemocrata 
típico, cuja ação limita-se aos quadros da ins- 
titucionalidade eleitoral.

O PSF, que na década de 80, havia aderido 
a pressupostos neoliberais, faz agora autocrí
tica e consegue excelentes resultados eleitorais 
-  em m om ento adverso, num a eleição pro
vocada pela direita francesa, um  ano antes do 
fim  do  m a n d a to  reg u la r do  P arlam en to  
francês. Propõe um  conjunto de reformas que 
deixaria nossos formuladores do encontro do 
Chile em  posição, no m ínim o, de p erp le 
xidade.

Vamos a elas: 35 horas de trabalho sem a
nal, com  vistas a rapidamente alcançar 32, sem 
prejuízo de salário ou empregos; radicalização 
do princípio da progressividade nos impostos, 
com  rigor especial face à especulação finan
ceira, e m oderação em relação à produção; in 
terrupção im ediata do processo de privati
zação de em presas púb licas, com  recom 
posição do aparelho do Estado naquilo que 
foi debilitado pela ação de governos recentes 
(principalm ente sob M itterrand), e a conse- 
qúente reabilitação das carreiras públicas. Não 
esquecendo, evidentem ente, da retom ada de 
investim entos sociais.

Nessa autocrítica em relação a movimentos 
recentes, o PSF reformula sua estratégia de 
atuação e vem  defendendo um  reformismo 
revitalizado que prevê, inclusive, a volta ao 
controle do Estado de atividades m uito mais 
amplas do que as chamadas estratégicas. Tudo 
nos term os que perm item  a nós, formuladores 
do conceito de “socialismo petista”, term os 
claros que nosso patrim ônio político não tem 
que se subm eter aos ditames da Nova O rdem  
para se to rnar factível.

REFORMISMO ÁGUA-COM-AÇÚCAR 
COM PLUMAGEM TUCANA

Já  o program a dos in te lec tuais  latino- 
americanos representa um  retrocesso. E pior; 
o d o c u m e n to  ap ro v ad o  no  C hile  não  é 
convincente sequer como proposta de criação 
na América Latina de um  suposto capitalismo 
democratizado. Trata-se na verdade de um a 
espécie de reformismo água-com -açúcar, com 
plum agem  tucana. Aliás, se dúvida houvesse 
sobre tal constatação, estão aí os elogios de 
dois sim bólicos pensadores da direita mais 
furibunda —  o deputado Roberto Cam pos e

o diretor da Área Internacional do Banco Cen
tral, Gustavo Franco.

E não é surpreendente que os dois tenham  
o c u p a d o  p á g in a s  e x c lu s iv as  da  g ra n d e  
im prensa para saudar o “novo pensam ento da 
esquerda”. Uma das principais propostas do 
d o cu m en to  faz p arte  dos p rogram as dos 
governo FHC, M enem e Fujimori. Trata-se da 
determ inação de “privatizar empresas públi
cas, usando os ganhos das privatizações para 
abater a dívida pública interna e reduzir os 
ju ros pagos pelo governo”. Ora, o governo 
FHC está desestruturando o Estado brasileiro; 
privatizando de forma crim inosa as estatais 
estratégicas, tudo sob o m anto da necessidade 
de “fazer caixa”.

Já foram vendidas as em presas petroquí
micas, as siderúrgicas, a m alha ferroviária de 
transporte de cargas, a Embraer, a Light, a Vale 
do Rio Doce, etc. Apesar disso, a dívida interna 
subiu de R$ 61,7 bilhões quando o Plano Real 
foi lançado para R$ 180 bilhões atualmente.

E há mais; para fazer caixa, o governo FHC 
re n u n c ia  a q u a lq u e r  v isão  estra tég ica  e 
prom ove um a inserção passiva do Brasil na 
n ova  d iv isão  in te rn a c io n a l do trab a lh o . 
A tendendo as grandes transnacionais, a Em- 
bratel e a Telebrás (esta, devidam ente reta
lhada) serão vendidas a grupos estrangeiros, 
im pedindo o Brasil de m anter um a empresa 
p ú b lica  de g rande p o rte  m u n d ia l e co n 
denando à m orte o quinto m aior centro de 
pesquisas do m undo do setor (o CPQD da 
Telebrás).

Para “fazer caixa”, serão vendidas ao capital 
privado hidroelétricas do setor público, sem 
que isso represente a adição de um  quilowatt 
sequer à nossa capacidade de geração de ener
gia. Mas as hidroelétricas serão vendidas para 
que o governo possa “honrar” seus com pro
missos com  os banqueiros, pagando os juros 
das dívidas interna e externa. Enquanto isso, 
dos US$ 10 bilhões de novos investim entos 
já  program ados, nada m enos que US$ 7,5 
bilhões sairão dos cofres da Eletrobrás.

AO GOSTO DO ROBERTO CAMPOS

O program a de “centro-esquerda” para a 
América Latina comete outros pecados m or
tais, mesmo quando se pensa em  propostas 
reformistas aceitáveis para am plos segmentos 
da esquerda latino-americana. Como renun
ciar, por exemplo, a tom ar o im posto de renda 
mais progressivo e em vez disso defender a 
tributação do consumo? Como taxar o con

UM CAPITALISMO QUE
SÓ EXISTE NA IMAGINAÇÃO 
DESTES INTELECTUAIS

A cen tro -esquerda  la tino -am ericana  já  
teve m elhores m om entos. Ao ceder, em  seu 
program a “a lte rn a tiv o ”, a p ro p o stas  n eo 
liberais, nossos intelectuais-escribas acaba
ram  gerando um  docum ento  contraditório , 
para  não dizer m ais. Ao ten ta r  agradar a 
gregos, baianos, m atogrossenses e troianos 
lem bra a piada do sujeito que está com  a 
cabeça na fornalha e os pés na geladeira, mas 
que, de acordo com  o observador “isen to”, 
não teria com  que se preocupar. A tem pera
tu ra  m édia seria a ideal.

Não po r acaso, tal am biguidade levou o 
po rta -voz  do governo FHC a se som ar a 
Cam pos e Gustavo Franco, nos elogios ao 
do cu m en to  d eb a tid o  no  Chile. A final de 
contas, afirm ou o em baixador, a esquerda 
“responsável” propõe exatam ente o que FHC 
está fazendo: privatização de em presas esta
tais, demissão de funcionários públicos como 
form a falaciosa de b u sca r eq u ilíb rio  das 
c o n ta s  p ú b lic a s , da re d u ç ã o  da d ív id a  
interna...

Parafraseando Fernando Pessoa eles pa
recem acreditar que “tudo vale a pena quando 
a empresa é pequena”. Será? Mas, como aceitar 
isso, como apostar nessa volta panglossiana 
ao capitalismo atomizado de Adam Smith, que 
não serve mais de referência sequer para a 
construção  de m odelos pelos econom istas 
conservadores sérios?

C om o p a u ta r  as p ro p o stas  da cen tro - 
esquerda em cima de um  capitalism o que só 
existe na im aginação desse novo tipo  de 
in telectual latino-am ericano? Com o acatar 
essa  v isão  b u c ó lic a , q u ase  p a s to ra l do 
cap ita lism o  m o d ern o ?  C om o a d o ta r  um  
p ro g ram a  que parece  m ais ad eq u ad o  ao 
Sebrae, do que a enfrentar os desafios de um a 
econom ia periférica que está no  o lho do 
furacão de um  processo selvagem  de glo
balização?

Será que nossos respeitáveis e ecléticos inte
lectuais buscaram  realm ente respostas (de 
preferência realistas) a estas questões?

Certam ente, não. Mas os textos do Par
tido dos Trabalhadores, sim. É com  eles que 
devem os, portan to , ficar.

M IL T O N  TEMER É DEPUTADO FEDERAL PELO 
PT DO RIO DE JANEIRO .

EM TEM


